


SUMÁRIO





1. INTRODUÇÃO - 1

2. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS - 3

3. AMBIENTE EXTERNO - 8

3.1 Cenário Econômico - 8

3.1.1 Lições da Pandemia e o Futuro do Mercado de Trabalho - 16

3.2. Cenário social - 17

3.3. As Defensorias Públicas no Brasil - 25

4. A DEFENSORIA PÚBLICA DE MINAS GERAIS - 29

4.1. Evolução institucional - 29

4.2 A imagem institucional - 35

4.3 Atendimento - 41

4.4 Atuação extrajudicial -51

4.5 Gestão - 58

4.6 Infraestrutura - 71

5. VISÃO DE FUTURO - 77

6. CONCLUSÕES - 79

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS - 85



1. INTRODUÇÃO

O processo de aceleradas e constantes transformações, característico do
mundo atual, afeta, de forma significativa, as instituições e seus modelos
gerenciais, configurando uma situação desafiadora para as organizações
como um todo. Esse contexto de permanente mutação, com exigências no
que se refere à capacidade adaptativa e a ajustes contínuos por parte dos
órgãos, amplia a necessidade da prática do planejamento. Planejar está
associado à ideia de preparação do futuro, considerando a reflexão
sistemática sobre a realidade a enfrentar e os objetivos a atingir.

Nessa perspectiva, não cabe ao planejamento profetizar o futuro, mas
contribuir para a construção dele. Seria, de certa forma, uma aposta com
relação ao futuro desejado, considerando as possibilidades identificadas
no presente e ao longo do processo.

No que se refere ao planejamento estratégico, ele se coloca como um
método capaz de propiciar condições que permitam a antecipação das
medidas necessárias frente aos acontecimentos e às constantes
mudanças. Como primeira etapa para a construção do planejamento
estratégico, é feito o diagnóstico. Quanto melhor a compreensão sobre o
ambiente, maior a probabilidade de proposição de estratégias efetivas.

A análise do ambiente é a fase da identificação, seleção e priorização de
problemas estratégicos, bem como o debate sobre as causas, sintomas e
efeitos. É válido mencionar que o diagnóstico tende a ser mais bem
produzido quando os distintos atores envolvidos com tais problemas
participam do processo, fornecendo informações a partir de diferentes
percepções.

As principais vantagens metodológicas dessa etapa são: (i) demonstra
claramente que os problemas têm causas relacionadas umas às outras;
(ii) permite construir uma visão mais sistêmica e holística sobre possíveis
estratégias; (iii) contribui para hierarquizar recursos escassos e focalizar
as energias de gestão; e (iv) ajuda pedagogicamente nos processos de
aprendizagem e participação internos.
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Dito isso, o presente relatório é o produto resultante da análise de
ambiente realizada no âmbito da Defensoria Pública de Minas Gerais. Para
que fosse possível a sua consolidação, foram desenvolvidas pesquisas
exploratórias, como entrevistas semiestruturadas com atores internos e
externos, incluindo os usuários dos serviços prestados pela instituição,
além de aplicação de questionários para o público interno e usuários,
análise de documentos produzidos pelo órgão e benchmarking com
quatro Defensorias Públicas.

A finalidade deste documento é montar um puzzle a partir dos insumos
fornecidos, de forma a produzir um diagnóstico que aponte temas
relevantes para o aprimoramento da atuação da Defensoria Pública e
forneça subsídios à reflexão de pontos importantes para se pensar o
futuro da instituição.

O relatório está estruturado em seis capítulos, incluindo a introdução e as
conclusões finais. No capítulo referente às considerações metodológicas,
a finalidade é apresentar quais foram as técnicas escolhidas para a
construção do diagnóstico e quais os objetivos de cada uma delas.

Vale dizer que o diagnóstico de ambiente tem como finalidade abordar
temáticas caras à Defensoria Pública constatadas ao longo do decurso da
pesquisa. Nessa perspectiva, após as considerações metodológicas, foi
realizada a análise do ambiente externo, abordando: (i) o cenário
econômico e social e (ii) as Defensorias Públicas no Brasil. No que se refere
ao ambiente interno, o relatório analisa: (i) a evolução institucional da
Defensoria Pública mineira; (ii) a imagem da instituição; (iii) o
atendimento, (iv) a atuação extrajudicial; (v) aspectos relativos à gestão e
(vi) a infraestrutura física e tecnológica.

A parte final do diagnóstico de ambiente apresentará a visão de futuro
extraída da pesquisa com o público interno. Além disso, complementam o
documento algumas considerações desenvolvidas no último capítulo, de
forma a consolidar as principais reflexões para o processo de construção
do direcionamento estratégico da Defensoria Pública de Minas Gerais
(DPMG).
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2. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

A análise do contexto externo foi elaborada a partir de pesquisa
bibliográfica, relatórios técnicos nacionais e internacionais, análises de
dados e avaliação de tendência para os próximos anos, com a finalidade
de identificar fenômenos sensíveis e que podem impactar na construção
do Planejamento Estratégico da Defensoria Pública de Minas Gerais.

No que se refere à análise do ambiente interno, uma das técnicas
escolhidas para a coleta de dados foi a realização de entrevistas
semiestruturadas em profundidade. De acordo com Duarte (2005), a
entrevista em profundidade é um recurso metodológico que, com base
em teorias e pressupostos definidos pelo consultor, busca colher respostas
a partir da experiência subjetiva de uma fonte, selecionada por deter
informações que se deseja conhecer.

O objetivo da investigação não é produzir análises estatísticas a respeito
de um fenômeno, mas identificar quais ideias, representações e
diagnósticos os entrevistados partilham entre si. Para isso, as análises
expostas no presente relatório têm como finalidade identificar pontos de
convergência e divergência, de maneira mais representativa possível, que
suscitem questionamentos relevantes para se pensar a atuação da DPMG
no futuro.

Nessa perspectiva, foi traçado um modelo de entrevista por meio de um
roteiro de perguntas previamente formuladas. A partir dessas perguntas, o
curso da entrevista vai sendo adaptado conforme os rumos tomados pela
conversa entre o consultor e o entrevistado. Dois pontos são fundamentais
para esse tipo de pesquisa: a liberdade de expressão do entrevistado e a
capacidade do entrevistador em manter o foco em tópicos relevantes
para a construção do planejamento estratégico.

O presente relatório apresenta os resultados de entrevistas
semiestruturadas realizadas entre os meses de abril e maio de 2022.
Foram realizadas 71 entrevistas, sendo três com atores externos
(Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais, Tribunal de Justiça de Minas
Gerais e Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão) e 68 com atores
internos (defensores públicos e servidores). Vale mencionar que o Tribunal
de Justiça de Minas Gerais optou por encaminhar suas percepções por
escrito.
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O processo de definição dos entrevistados ocorreu de forma conjunta com
o grupo executivo, formalizado pela Defensoria Pública. Foram
considerados critérios como representatividade, relevância e capacidade
de compreensão acerca das temáticas afetas à construção do novo
planejamento estratégico.

Além dos entrevistados que compõem o quadro de pessoal da DPMG e os
atores externos, também foram ouvidos 129 usuários dos serviços da
instituição. O objetivo era captar a percepção dos assistidos sobre a
instituição, principalmente no que se refere ao atendimento e à
interlocução com o órgão. As entrevistas presenciais foram realizadas na
capital (Belo Horizonte, Sede I e III) e região metropolitana (Contagem,
Sabará e Vespasiano), no período de 10 a 17 de maio de 2022. No interior
(Janaúba, Montes Claros, Pirapora, Juiz de Fora, São João del Rei e
Resende Costa) foram realizadas entrevistas virtuais, no período de 25 de
maio a 1 de junho de 2022. A seleção dos municípios considerou a
densidade populacional, sendo, portanto, municípios de pequeno, médio e
grande porte.

De modo complementar às entrevistas, foram utilizados como fonte de
informação, documentos produzidos pela Defensoria Pública mineira, que
contribuíram sobremaneira para a compreensão do ambiente
institucional. Também foi aplicado um questionário para os defensores
públicos, servidores e demais colaboradores da instituição, com a
finalidade de captar a compreensão desses atores no que se refere à
atuação do órgão, no presente, e as suas perspectivas de futuro. A
pesquisa foi realizada por meio de formulário online, disponibilizado no
período de 24 de maio a 2 de junho de 2022. Esse questionário alcançou
369 respondentes. Quanto à caracterização dos respondentes, 52,6%
atuam no município de Belo Horizonte. A categoria funcional é
apresentada no Gráfico 1.
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O segundo questionário foi direcionado aos usuários dos serviços da
Defensoria Pública. Também disponibilizado por meio de formulário online,
o alcance foi de 560 respondentes. O questionário foi enviado aos
assistidos, pelos coordenadores regionais, via aplicativo WhatsApp, e ficou
disponível para respostas do dia 11 ao dia 21 de maio de 2022. A seguir,
apresenta-se a caracterização dos respondentes do questionário
aplicado aos usuários dos serviços da DPMG. No que se refere à cidade e
ao sexo, 42,1% são de Belo Horizonte e 65% são do sexo feminino. O Gráfico
2 apresenta a distribuição por idade dos respondentes e o Gráfico 3, a
distribuição por cor.

Gráfico 1 - Categoria funcional

Gráfico 2 – Distribuição dos usuários respondentes por idade
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Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria



Gráfico 3 - Qual das opções seguintes descreve melhor a sua cor?

Gráfico 4 - Escolaridade

Gráfico 5 - Você conhece a Defensoria Pública há quanto tempo?
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Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria

O Gráfico 4 apresenta a escolaridade desse grupo de respondentes.

O Gráfico 5 descreve o tempo de relacionamento do usuário com a DPMG.



O Gráfico 6 apresenta as principais áreas para as quais os usuários têm
procurado a DPMG em seu último atendimento.

Gráfico 6 - No seu último atendimento para qual área você foi encaminhado?
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Fonte: Elaboração própria

É de suma importância ressaltar que a composição dos respondentes não
pode ser considerada representativa da população. Não pode ser
interpretada, portanto, como estatisticamente significativa nem pode ser
generalizada. No entanto, não reduz a riqueza de seus resultados e toda
sua contribuição para a construção de um diagnóstico robusto e
abrangente.

No que se refere ao benchmarking, além da análise documental, também
foram realizadas entrevistas semiestruturadas em profundidade. As
Defensorias Públicas indicadas para estudo foram: São Paulo, Rio de
Janeiro, Rio Grande do Sul e Tocantins. O objetivo da pesquisa era
conhecer as boas práticas das instituições, de modo a identificar aquelas
aderentes ao contexto de Minas Gerais.

Por fim, vale mencionar que compreender os fenômenos a que nos
propusemos interpretar exige uma construção dialética, o que significa
analisar os discursos proferidos que possuem diferentes pontos de vista e,
a partir disso, construir um diagnóstico coerente com a realidade.
Ressalta-se que os fenômenos não são lineares. Por essa razão, devem ser
explorados para além da dicotomia positiva ou negativa, a partir de uma
construção mais ampla, que considere os fenômenos em movimento.



3. AMBIENTE EXTERNO
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3.1 Cenário econômico 

Com o objetivo de delinear a conjuntura atual e as perspectivas de futuro,
nesta seção serão analisados os cenários econômico e social. A
identificação da conjuntura em suas dimensões econômicas e sociais é
imprescindível para antecipar mudanças, identificar tendências e avaliar
os impactos sobre os processos institucionais. A partir do delineamento
dos cenários traçar eixos-base de forma mais coerente, e com isso melhor
fundamentar as atividades estratégicas.

A pandemia desencadeou uma série de choques na economia
internacional afetando tanto o lado da oferta como o da demanda. Esses
sucessivos choques que resultaram em contração da atividade
econômica por conta da restrição à mobilidade, restringindo a oferta,
motivou grandes esquemas de expansão fiscal (via gastos e subsídios) e
monetária (via facilitação de crédito e redução de juros), expandindo a
demanda. A contração da atividade econômica gerou gargalos de oferta
causando escassez de produtos e congestionamento nos principais portos
do comércio mundial, ao passo em que as políticas de expansão fiscal e
monetária ajudaram a sustentar a demanda, prevenindo um maior
agravamento econômico e social da crise.

Agora, no início do período pós-pandêmico, com avanço dos programas
de vacinação, as restrições à mobilidade reduziram o que
progressivamente tem sustentado uma recuperação de serviços. Porém,
os efeitos da escassez no comércio internacional seguem latentes, e a
inflação dos custos vem sendo repassada tanto na produção como no
consumo. Isso tem levado a um persistente crescimento inflacionário,
principalmente em alimentos e energia (como petróleo e gás), o que é
punitivo principalmente para as populações mais vulneráveis. A invasão
russa à Ucrânia agrava este cenário. Afinal estes dois países são
fornecedores chave de commodities energéticas, fertilizantes e alimentos,
principalmente cereais como o trigo.



Dessa maneira, pairam diversas incertezas a respeito da possibilidade de
um crescimento consistente da economia mundial no imediato pós-
pandemia. As tensões geopolíticas no Leste Europeu, os fortes lockdowns
na China e o aumento dos preços dos alimentos em países de baixa renda
como os da África-subsaariana já deterioraram as expectativas de
crescimento para o ano de 2022. Com o aumento da mobilidade e a
retomada das atividades econômicas, ainda num contexto de gargalos de
oferta, tem elevado as expectativas inflacionárias. Ao longo deste primeiro
semestre de 2022, ainda pairavam incertezas nas cadeias globais de
suprimento, seja devido aos lockdowns na China ou aos elevados preços
de commodities agravadas pelo conflito na Ucrânia. Todos estes
fenômenos têm concorrido para a elevação da expectativa inflacionária
principalmente na América Latina, nos EUA e na Europa. Esse contexto fica
mais claro por meio do Gráfico 7 sobre a expectativa de crescimento
mundial.
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Gráfico 7 – Expectativa do Crescimento Econômico em 2022

Fonte: World Economic Forum (2022)



Segundo as perspectivas dos economistas-chefe do World Economic
Forum, as expectativas de inflação são mais altas para os Estados Unidos,
Europa e América Latina, com 96%, 92% e 86% dos entrevistados
projetando inflação alta ou muito alta. Entretanto, para a China, 25% dos
entrevistados acreditam que o país tenha uma inflação baixa este ano,
como pode ser observado no Gráfico 8.

O Fundo Monetário Internacional - FMI (2022) aponta cinco forças que irão
moldar as perspectivas econômicas globais em 2022: i) a guerra na
Ucrânia; ii) aperto monetário e volatilidade do mercado financeiro; iii)
aperto fiscal; iv) desaceleração da China; e v) acesso à vacina
pandêmica. A última previsão do FMI, de abril de 2022, prevê que o
crescimento global caia para 3,6% em 2022, de uma estimativa de 6,1% em
2021 e sua previsão de janeiro de 2022 de 4,4%.

A própria Ucrânia e a Rússia devem experimentar fortes contrações no PIB
de mais de 30% e perto de 10%, respectivamente. Juntos, eles representam
apenas 2% do PIB global e do comércio global, mas são grandes players
nos mercados de commodities: juntos, eles respondem por 30% das
exportações globais de trigo; 20% de milho, fertilizantes minerais e gás
natural; e 11% de óleo.
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Gráfico 8 – Expectativa de Inflação em 2022

Fonte: World Economic Forum (2022)



O efeito sobre outras regiões será, em grande medida, em função de sua
conexão com a Ucrânia e a Rússia, bem como o impacto da guerra nos
preços das commodities. Nesse contexto, o FMI aponta para uma
expectativa de desaceleração do crescimento no Brasil devido à alta
inflação, ao aperto de políticas fiscais e monetárias e à desaceleração dos
parceiros comerciais. 

Além do Brasil, tanto os Estados Unidos como a União Europeia não terão
crescimento real até 2027, segundo as projeções do FMI. Em contrapartida,
a China, apesar de ter uma projeção de desaceleração no seu
crescimento, as projeções indicam que o país terá crescimento real até
2027.

Com a aproximação do desfecho da crise sanitária, o PIB brasileiro vem
convergindo aos níveis pré-pandemia. Ao longo do período pandêmico,
enquanto setores ligados à exportação de commodities agrícolas e
alimentícias ganharam protagonismo, o setor de serviço foi o mais
penalizado. Porém, com a combinação da melhoria dos termos de troca
das commodities, a retomada do setor de serviços, pode ainda garantir
um pequeno crescimento econômico neste primeiro semestre de 2022.
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Gráfico 9 – Projeção de PIB e de Inflação: FMI - abril /22

Fonte: International Monetary Fund, World Economic Outlook Database, abril 2022.



Em relação ao estado de Minas Gerais, verifica-se que sua estrutura
econômica é, de certa forma, parecida com a do Brasil. A taxa de
crescimento do PIB do estado tem a mesma tendência que a do Brasil,
apesar dos impactos serem um pouco mais acentuados – representado
no Gráfico 10. 

As regiões mais representativas no PIB mineiro são: Triângulo, Belo
Horizonte, Entorno Metropolitano, Central e Sul – representado no Mapa 1.
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Gráfico 10 – PIB do Brasil e de Minas Gerais 2004-2021

Mapa 1 – Representatividade Regional no PIB de Minas Gerais – 2019

Fonte: Elaboração própria. Direi/FJP.

Fonte: Elaboração própria. Direi/FJP.



Entre as atividades econômicas presentes no estado, conforme
apresentado nos Mapas 2 e 3, a partir de um recorte regional e setorial,
pode-se observar que as regiões mais setentrionais do estado mineiro
dependem mais dos setores de serviços (como o setor público), enquanto
regiões mais austrais são mais integradas aos processos econômicos do
centro-sul brasileiro com maior predominância industrial. De forma geral,
o estado de Minas Gerais, mais uma vez, pode ser considerado um retrato
do Brasil, na medida que o Norte é uma região com baixo dinamismo
econômico, pois tem como sua atividade principal a Administração
Pública.
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Mapa 2 – Atividade Econômica Predominante em Minas Gerais no ano de 2018

Mapa 3 – PIB predominante em Minas Gerais – novo recorte Pnad-C ano 2019

Fonte: Elaboração própria. Direi/FJP.

Fonte: Elaboração própria. Direi/FJP.



Em relação à taxa de desocupação[1], ela tem um comportamento inverso
ao PIB, como verificado na Lei de Okun. Tal lei defende que existe uma
interdependência entre crescimento da economia e crescimento do
emprego. Ou seja, quanto maior o crescimento do PIB menor será a taxa
de desocupação ou maior será o crescimento do emprego. No Gráfico 11
podemos captar essa relação inversa tanto para o Brasil como para Minas
Gerais. Em 2020, com o início da pandemia, o PIB de Minas Gerais e do
Brasil tiveram uma queda de 4% e 3,9% respectivamente, associados a
uma taxa de desocupação de 12,5% e 14,2% respectivamente. Já em 2021,
algumas restrições de isolamento já tinham sido liberadas, o que resultou
em uma recuperação da atividade econômica e uma queda de emprego
tanto em Minas Gerais como no Brasil. Ademais, é de se ressaltar a
importância da valorização das commodities como o minério de ferro
nesta recuperação da atividade econômica ao ponto de crescer mais que
a média nacional.
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[1]A taxa de desocupação se refere à quantos desempregados há no Brasil. Este é um dado extraído da Pnad Contínua e, nela, o dado vem
como taxa de desocupação, que é a porcentagem de pessoas na força de trabalho que estão desempregadas. Participam da força de trabalho
as pessoas que têm idade para trabalhar (14 anos ou mais) e que estão trabalhando ou procurando trabalho (ocupadas e desocupadas).

Gráfico 11 – PIB e Desemprego em Minas Gerais e Brasil 2012 – 2021

Fonte: Elaboração própria. Direi/FJP.



Nos últimos dez anos, a taxa de desocupação tem tido uma trajetória
negativa em quase todas as regiões de Minas Gerais com exceção da
Zona da Mata, onde houve uma redução entre o ano de 2019 e 2021. Essa
taxa de desocupação é bem mais acentuada no Norte de Minas Gerais,
região que apresenta níveis de desenvolvimento bem inferior ao restante
do estado, principalmente quando se compara com o sul. É importante
ressaltar que, durante esse período, Belo Horizonte dobrou o seu nível de
desemprego: passou de 6,1% para 12,8% como mostrado na Tabela 1.
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Tabela 1 - Taxa de desocupação de Minas Gerais 2012-2021

Tabela 2 - Taxa de participação do Emprego Formal de Minas Gerais 2021

Fonte: IBGE. Elaboração própria. Direi/FJP.

Fonte: IBGE. Elaboração própria. Direi/FJP.

Em conjunto, torna-se pertinente analisar a taxa de participação do
emprego formal no estado (Tabela 2). Em 2021, a única região que teve
uma participação superior a 50% foi Belo Horizonte. Norte de Minas,
novamente, permanece a região com menor taxa de emprego formal no
estado, fruto do menor dinamismo econômico da região.



Quando analisada a participação setorial de Minas Gerais no Brasil
(Gráfico 12), verifica-se que, desde 2012, não houve modificação na
estrutura econômica. Fato idêntico se observa para a composição de
empregos, em que a participação setorial permanece a mesma desde
2012, em que o setor agropecuário tem tido uma grande influência no
desenvolvimento de Minas Gerais.
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Gráfico 12 – Atividade Economia e Emprego no Brasil e Minas Gerais

3.1.1 Lições da pandemia e o futuro do mercado de trabalho

Segundo McKinsey & Company (2021), o trabalho nunca mais será o
mesmo. O primeiro ano de pandemia provou três coisas: nossa antiga
definição de trabalhadores essenciais era inadequada; os números e tipos
de trabalhadores que precisamos são profundamente diferentes agora; e
a maioria dos trabalhadores com melhores formações e conhecimento
podem exercer suas atividades de casa. No segundo ano da pandemia,
pessoas de todo o espectro de renda internalizaram essas lições. Milhões
se demitem – especialmente mulheres – e os que mantiveram seu
emprego estão questionando as velhas suposições. Empregados e
empregadores veem as relações de trabalho de forma diferente
atualmente, gerando questionamento profundo sobre suas formas.

Fonte: IBGE. Elaboração própria. Direi/FJP.



Há dois desafios importantes em relação à transição para o trabalho fora
do escritório. Um é decidir o papel do escritório em si, que é o centro
tradicional de criação de cultura e senso de pertencimento. O outro
desafio diz respeito à adaptação da força de trabalho às exigências da
automação, da digitalização e de outras tecnologias. Isso não é só o caso
para setores como o bancário e de telecomunicação; ao contrário, é um
desafio para todos, mesmo aqueles setores não associados ao trabalho
remoto (MCKINSEY & COMPANY, 2021).

Esses padrões de adoção tecnológica variam de acordo com o setor.
Segundo o World Forum Economic (2020), a inteligência artificial está
tendo uma maior adesão nos setores de informação e comunicações
digitais, de serviços financeiros, de saúde e de transportes. Big data,
internet das coisas e robótica estão tendo uma forte adesão nos setores
de mineração e metais, enquanto o governo e a indústria do Setor Público
mostram um foco distinto na criptografia, refletindo as novas
vulnerabilidades de nossa era digital.

Essas novas tecnologias devem impulsionar o crescimento em todos os
setores, bem como aumentar a demanda por novas funções e conjuntos
de habilidades. Esses efeitos positivos podem ser contrabalançados por
interrupções na força de trabalho, pois, certamente, a adoção tecnológica
impactará os empregos dos trabalhadores, à medida em que transfere
tarefas realizadas por humanos para serem realizadas por máquinas
(WORLD FORUM ECONOMIC, 2020).
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3.2. Cenário social

As informações que serão apresentadas nesta seção traduzem a
evolução da renda per capita no estado do ponto de vista distributivo e do
bem-estar, compreendendo, portanto, uma avaliação da desigualdade
social, da pobreza, da composição da renda e da sua variação em
determinados estratos da sociedade.



A partir da democratização iniciada em 1988, o Brasil vivenciou uma
redução na desigualdade social. O sistema político democrático
possibilitou a incorporação de cidadãos e estratos sociais mais excluídos
e, por meio do orçamento público, foi capaz de responder às demandas
distributivas. Desta forma, o estado de bem-estar social, no período de
1988 a 2014, foi o mais universal, abrangente e incorporador (COSTA;
SOUZA; BRANDÃO, 2021). Em contrapartida, em 2016, é possível observar um
ponto de inflexão, demonstrando que o período de redistribuição foi, de
certa forma, interrompido. No Gráfico 13, podemos observar dois índices: o
índice de Gini e o índice de Democracia Liberal. O primeiro avalia a
concentração de renda de um país, em que os maiores níveis de
concentração de renda estão associados a maiores níveis de
desigualdade. O segundo índice serve para avaliarmos a situação
democrática do país. Como podemos ver, no Gráfico 13, os maiores níveis
de desigualdade estão associados a menor níveis democráticos e vice-
versa. 
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Gráfico 13 – Índice Gini e Índice de Democracia Liberal

Fonte: Fundação João Pinheiro. 



No cenário mineiro não foi diferente. Apesar das especificidades
demográficas, econômicas, do mercado de trabalho, da capacidade
institucional e do alcance das políticas no estado, Minas Gerais se insere em
um quadro semelhante ao nacional (Gráfico 14): um período de queda na
desigualdade seguido de um ponto de inflexão em meados de 2015. A partir
de 2016, há um crescimento no índice por três anos consecutivos,
configurando um aprofundamento na desigualdade de renda após 2016. No
ano de 2019, ainda que o coeficiente tenha voltado a decrescer, ele não
retornou ao patamar do ano de 2015, em que foi registrada a menor
desigualdade na distribuição de rendimentos, considerando o período
estudado.

Essa dinâmica também é evidenciada no Gráfico 15, que mostra a evolução
da renda domiciliar per capita média no estado entre 2012 e 2019. 

Observa-se que, até 2014, a renda média cresce em termos reais. Todavia, de
2014 a 2016, houve um decréscimo de aproximadamente 6%, voltando a
atingir patamares anteriores apenas em 2019.
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Gráfico 14 – Evolução do coeficiente de Gini da renda domiciliar per capita, Minas Gerais,
2012-2019

Fonte: Fundação João Pinheiro. 



No quesito renda média e desigualdade é possível constatar
comportamentos diferentes em dois períodos: o primeiro, de 2012 a 2015
(Gráfico 16) e o segundo, de 2015 a 2019 (Gráfico 17). No primeiro período,
praticamente todos os percentis da distribuição ampliaram a sua renda,
sendo que, nos percentis mais baixos estes ganhos foram mais expressivos,
ou seja, foi um período caracterizado pelo aumento da renda em todas as
classes e, consequentemente, diminuição da desigualdade. Já no período de
2016 a 2019, houve uma estagnação de quase todos os segmentos, com
duas exceções: os percentis mais pobres perderam renda real e os percentis
mais ricos aumentaram a sua renda real, o que significa que houve uma
transferência de renda da classe mais pobre para a mais rica.

Fonte: Pnad Contínua. Elaboração pela FJP.

Fonte: Pnad Contínua. Elaboração FJP 20

Gráfico 15 - Evolução da renda domiciliar per capita (em R$ de 2019), Minas Gerais, 2012-
2019

Gráfico 16 - Variação de renda dos quantis, Minas Gerais, 2012 a 2015

Gráfico 17 - Variação de renda dos quantis, Minas Gerais, 2015 a 2019
Fonte: Pnad Contínua. Elaboração FJP



Partindo para uma análise dos efeitos desse cenário nos rendimentos dos
grupos mais vulneráveis segundo faixa etária, nível de instrução, raça e
gênero, o Gráfico 18 indica que, durante o período de 2012 a 2015, apesar da
população mineira, de modo geral, ter aumentado sua renda média (em
aproximadamente 4,41%), os mais jovens e com ensino superior tiveram uma
redução na renda. Por sua vez, tanto os brancos como os negros tiveram
ganhos reais de renda e, em todos os níveis de escolaridade, com destaque
para os negros e menos escolarizados. Quanto ao gênero, os homens e as
mulheres tiveram variação de renda semelhantes.

No segundo período, entre 2015-2019 (Gráfico 19), a maior parte da
população experimentou estagnação ou queda na renda, com exceção dos
brancos, que tiveram ganhos significativos de renda.

Fonte: Fonte: Pnad Contínua. Elaboração FJP

Fonte: Fonte: Pnad Contínua. Elaboração FJP
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Gráfico 18 - Variação da renda total de todas as fontes e da renda do trabalho, segundo
faixa etária, nível de instrução, raça e gênero, Minas Gerais, 2012-2015

Gráfico 19 - Variação da renda total de todas as fontes e da renda do trabalho, segundo
faixa etária, nível de instrução, raça e gênero, Minas Gerais, 2015-2019



No que tange a uma análise de gênero e raça, o Gráfico 20 evidencia a
desigualdade na evolução da renda das mulheres brancas, homens negros
e mulheres negras em comparação à renda dos homens brancos. Como se
pode verificar, a mulher negra é sem dúvida a categoria mais prejudicada,
apresentando níveis de renda não apenas inferior aos homens brancos
como também às mulheres brancas e homens negros. Enquanto uma
mulher branca ganha 68,3% da renda de um homem branco; a mulher negra
ganha apenas 44,1%.

As variações da renda real da população brasileira e mineira refletem
diretamente nos níveis de pobreza do país e do estado. Segundo o Banco
Mundial (2021), desde a crise de 2014, o país registrou o pior desempenho da
América Latina. Se a evolução da renda nesse período tivesse beneficiado
igualmente todas as faixas da população, haveria no começo de 2020, 13
milhões de brasileiros a menos vivendo em pobreza e 9 milhões a menos na
pobreza extrema. O Banco Mundial considera que quem tem uma renda per
capita menor que 499 reais por mês vive na pobreza, e a pobreza extrema
atinge quem tem menos de 178 reais per capita por mês.

O principal motivo para a perda de renda dos 40% mais pobres entre 2014 e
2019 foi a queda da renda do trabalho dos homens, responsáveis pela maior
parte da renda na maioria dos lares brasileiros. Esse fator foi responsável por
três quartos da alta da pobreza e da pobreza extrema e por três quartos da
alta da desigualdade de 2014 a 2019 (BANCO MUNDIAL, 2021).

Fonte: Fonte: Pnad Contínua. Elaboração FJP
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Gráfico 20- Evolução da renda de mulheres brancas, mulheres negras e homens negros
em relação à renda dos homens brancos, Minas Gerais, 2015-2019



Quando analisados os índices anuais da taxa de pobreza e extrema pobreza
em Minas Gerais – Gráficos 21 e 22, vemos que existe uma quebra estrutural
em 2015. No período anterior, de 2012 a 2015, tanto a pobreza quanto a
pobreza extrema tiveram uma redução de 4,4% e 3,4%, respectivamente. 2015
foi o ano de menores índices de pobreza e extrema pobreza. Após essa
quebra estrutural, no período de 2015 a 2019, constata-se um aumento do
crescimento da população pobre e extremamente pobre em Minas Gerais.
Esta elevação dos índices reverteu todo o declínio do período passado.
Entretanto, a partir de 2018, após sucessivos aumentos, voltou a cair,
alcançando um patamar inferior a 2012. 

Fonte: IBGE. Elaboração pela FJP.

Fonte: IBGE. Elaboração pela FJP.
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Gráfico 21 – Evolução da Pobreza em Minas Gerais no período de 2012 – 2019

Gráfico 22 – Evolução da Extrema Pobreza em Minas Gerais no período de 2012 – 2019



No início dos anos de 2020, a tendência é revertida mais uma vez (Gráfico
23), apresentando aumentos sucessivos ao longo do referido ano. A
categoria mais afetada foi a população negra, com destaque para a mulher
negra.

Os aumentos dos níveis de pobreza irão continuar por algum tempo, pois
conforme mencionado anteriormente, a situação do cenário econômico
internacional e nacional não é das melhores, pois espera-se uma
combinação de baixo crescimento econômico com aumento da inflação
refletindo, portanto, na economia mineira. A alta inflação esperada corrói a
renda real da população, sendo que a população de estrato social mais
baixo será a mais afetada – conforme Tabela 3 abaixo.

Diante do exposto, evidencia-se que tanto o Brasil como Minas Gerais
vivenciaram um período de melhoria de bem-estar, com aumento da renda
e redução da desigualdade. Contudo, desde 2015, deparamo-nos com uma
estagnação econômica. Ela é agravada em 2020, com o início da pandemia
de Covid 19, passando a estagnação econômica a uma recessão
econômica. As consequências foram diversas, especialmente, no mercado
de trabalho, piorando os resultados que já eram insuficientes para melhorar
as condições de vida da população. 

Fonte: IBGE. Elaboração pela FJP.

Fonte: Ipea 
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Gráfico 23 – Evolução da Extrema Pobreza segundo gênero e raça em Minas Gerais ente
2019 e 2020



É importante relembrar que, em 2019, 13,7 milhões de brasileiros viviam em
condição de extrema pobreza. As transferências de renda governamentais
durante a pandemia tiveram um papel importante no impacto na economia,
principalmente, nas populações mais vulneráveis. Sem essa política social,
os impactos gerados seriam ainda mais expressivos, sendo que, em alguns
casos, a renda emergencial superou a perda provocada pela pandemia,
retirando famílias da pobreza.

No entanto, a recuperação econômica ainda é por si só um grande desafio,
tornando-se ainda maior no que se concerne numa recuperação mais
inclusiva incorporando segmentos mais vulneráveis da população. Minas
Gerais, além de ter como desafio a recuperação da pandemia e a retomada
do crescimento, encontra-se em condições fiscais difíceis. Alcançar o
equilíbrio entre a proteção dos pobres e a garantia de finanças públicas
sustentáveis, portanto, será um dos principais desafios das políticas do
estado para os próximos anos.
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3.3. As Defensorias Públicas no Brasil 

As Defensorias Públicas têm uma função importante no Estado brasileiro
na medida em que atuam em favor da defesa das populações vulneráveis
e na expansão das políticas sociais. A presença das Defensorias no
território nacional certamente tem contribuído para a democratização do
acesso à justiça e à promoção da cidadania no Brasil (ANADEP E IPEA,
2021). 

Em 2019, após oito anos do primeiro levantamento sobre a real situação da
Defensoria Pública e do funcionamento da justiça no país, o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a Associação Nacional das
Defensoras e defensores públicos (ANADEP) lançaram o 2º Mapa das
Defensorias Públicas Estaduais e Distrital no Brasil. Este é um importante
estudo para a sociedade, uma vez que informa a população acerca da
evolução do acesso a um direito fundamental previsto na Constituição
Federal de 1988: “a assistência jurídica a todas as pessoas em situação de
vulnerabilidade, a ser prestada pelo Estado por meio da Defensoria
Pública” (ANADEP e IPEA, 2021).



Ademais, a edição anterior teve uma importante contribuição para a
aprovação da PEC Defensoria para Todos - Emenda Constitucional 80/2014
no Congresso nacional, devido à constatação de um déficit de mais de 10 mil
defensores públicos no país. Dentre outros pontos, acrescentou o artigo 98
ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, dispondo em seu caput:

O número de defensores (as) públicos (as) na unidade jurisdicional será
proporcional à efetiva demanda pelo serviço da Defensoria Pública e à respectiva
população. 

E em seu parágrafo primeiro que: 

No prazo de 8 (oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal deverão contar
com defensores públicos em todas as unidades jurisdicionais, observado o
disposto no caput deste artigo (ANADEP e IPEA, 2021). 
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Portanto, a decisão da inserção deste estudo atualizado, no presente
relatório, tem como objetivo não apenas complementar a análise do
ambiente da Defensoria Pública de Minas Gerais, mas também
acompanhar a evolução da amplitude da instituição no território nacional.
Desse modo, será possível identificar os avanços realizados ao longo dos
oito anos que se passaram e constatar os desafios que ainda
permanecem.

Em 2013, a Defensoria Pública estava presente em apenas 28% das
comarcas do Brasil. Entre maio de 2020 e maio de 2021, esse percentual
aumentou para 42%. O órgão está presente, portanto, em 1.162 comarcas
do território nacional. Dentre o número total de comarcas atendidas, o
estudo ainda apontou que em 8% o atendimento era realizado por
defensores públicos atuando simultaneamente (atendimento por
acumulação ou itinerante). Essa escolha de atuação deve ser avaliada
com cautela, pois pode representar uma escassez de profissionais e/ou
uma racionalização dos serviços, em comarcas com demanda reduzida
ou em situação especial.

Minas Gerais é composto por 296 comarcas, 62% delas não atendidas por
defensores públicos. Entre o período de 2013 a 2019, o número de comarcas
atendidas passou de 105 para 112 e o número de defensores atuantes
aumentou de 591 para 623 (ANADEP e IPEA, 2021). Além disso, é importante
ressaltar que, na época em que o estudo foi realizado, não existia o
atendimento por acumulação nem por meio itinerante no estado. 



Em relação ao número de cargos existentes e providos, quase todos os
estados, em 2019, tinham mais de 50% de provimento de seus cargos
existentes. O estado com maior número de cargos existentes era Minas
Gerais, seguido de São Paulo e Rio de Janeiro. Quando a referência passa a
ser os cargos providos, o Rio de Janeiro se configura como o estado com o
maior número, seguido de São Paulo e Minas Gerais – Tabela 4.

O Mapa 4 mostra a distribuição das comarcas na região sudeste.
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Mapa 4 – Comarcas da Região Sudeste, por tipo de atendimento, 2019/2020

Tabela 4 - Cargos existentes e providos de defensores públicos em 2019

Fonte: Anadep e Ipea (2021)

Fonte: ANADEP E IPEA (2021)



A evolução dos cargos providos pode ser observada no Gráfico 24. São Paulo
e Paraíba foram os estados que tiveram maior variação. A justificativa para
tal fato é que São Paulo, por ter instituído a sua Defensoria Pública mais
tardiamente, conseguiu assegurar uma evolução dos cargos em números
absolutos. Por sua vez, a Defensoria Pública da Paraíba teve um movimento
contrário, passando por um longo período sem a realização de concurso
público e os cargos da carreira jurídica que existiam, desde a sua criação,
foram se desligando. Apesar da posse de defensores públicos em 2017, a
realização de concurso público não foi o suficiente para compensar a perda
obtida ao longo dos anos. Por sua vez, Minas Gerais foi o terceiro estado com
a maior variação de cargos providos, sendo que, entre 2013 e 2019, houve um
aumento de 218 cargos providos (ANADEP E IPEA, 2021).

Para analisar o grau de cobertura populacional das Defensorias Públicas, o
estudo da ANADEP E IPEA (2021) desenvolveu um indicador que relaciona o
número de defensores públicos à população de baixa renda (até três
salários-mínimos) em cada comarca. Até o momento em que o estudo foi
elaborado, a maioria das unidades federativas se apresentava aquém do
ideal. Segundo o Ministério da Justiça, o ideal é que seja disponibilizado um
defensor público para o atendimento de um conjunto de 15 mil pessoas em
situação de vulnerabilidade.
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Gráfico 24 – Variação do número de cargos providos de defensores públicos entre 2013 e
2019

Fonte: Anadep e Ipea (2021)



Em 2019, Minas Gerais tinha uma população de baixa renda estimada em 16,3
milhões de habitantes e um total 623 defensores públicos. Considerando o
ideal de um defensor para cada 15 mil habitantes, o estado tinha um déficit
de 464 defensores públicos (ANADEP E IPEA, 2021). Ressalta-se que se trata de
um déficit aproximado. Deve, portanto, ser analisado com cautela. O total da
população de baixa renda é uma estimativa de uma possível demanda,
mas, ao longo dos anos, parte dessa população pode não precisar utilizar os
serviços prestados pela Defensoria Pública de Minas Gerais. A quantidade de
defensores em atuação pode ser suficiente para o atendimento da
demanda.

Quanto à atuação das Defensorias Públicas em diferentes áreas, as mais
frequentes, em 2019, eram: cível, criminal e famílias e sucessões. Em Minas
Gerais, o cenário é semelhante. O número de defensores que atende a área
criminal, de família e sucessões e cível é bem superior às demais (ANADEP E
IPEA, 2021). 

4.1. Evolução institucional

Na Constituição Federal de 1988, no artigo 134, a Defensoria Pública é definida
como uma instituição integrante do sistema de justiça, com autonomia
funcional, administrativa e financeira. Somando-se a essa fonte normativa
primária, a Lei Complementar 80, de 1994, junto com as modificações
introduzidas pela Lei Complementar 132, de 2009 delineiam o arcabouço
legal no âmbito federal.

No âmbito estadual, a Defensoria Pública de Minas Gerais é regida pela Lei
Complementar 65, de 2003, que “organiza a Defensoria Pública do Estado,
define sua competência e dispõe sobre a carreira de defensor público e dá
outras providências”. Essa lei sofreu alterações em seus dispositivos por meio
da Lei Complementar 141, de 2016, adequando-se às alterações aplicadas
em 2009 na esfera federal. O ordenamento jurídico em vigor ratifica a
autonomia funcional da Defensoria Pública mineira, alterando o cenário
anterior, de órgão integrante da Administração Direta do Poder Executivo e
vinculado à Secretaria de Justiça e Direitos Humanos, considerado um “vício
de origem” por alguns entrevistados.
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4. A DEFENSORIA PÚBLICA DE MINAS GERAIS



Ainda que o caminho para a autonomia tenha sido complexo, as alterações
normativas posteriores, juntamente com incrementos na gestão,
estruturaram a Defensoria Pública de tal modo que a percepção de uma
robusta evolução institucional nos últimos anos é unânime. Para muitos
entrevistados do público interno, a Defensoria Pública de Minas Gerais está
entre as melhores do Brasil. 

 Corroborando a percepção dos entrevistados, 56,9% concordam totalmente
que a Defensoria Pública atua de forma efetiva na promoção dos direitos
humanos e defesa integral e gratuita das pessoas vulnerabilizadas, sendo
que 41,2% concordam parcialmente. Do mesmo modo, 53,7% concordam
totalmente que os serviços prestados pela Defensoria são de alta qualidade,
enquanto 43,4% concordam parcialmente.
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“Até pouco tempo a gente era vinculado ao Executivo, a gente se submetia ao
Executivo, então essa independência é recente e aí até as próprias instituições
começam a enxergar a Defensoria de forma diferente, a gente consegue ter uma
autonomia maior para atuar em rede, que é o que a gente precisa.” 

“Das instituições do sistema de justiça, a Defensoria é a mais jovem (...) Por muito
tempo a Defensoria Pública era basicamente um braço do Executivo. Em Minas, só
em 2016 esse processo de libertação foi concluído (...). Nós ficamos sete anos no
processo de saída do executivo.”

“Essa separação foi um pouco traumática. Toma que é de vocês. Agora que são
autônomos vocês se viram. Não tínhamos servidores da área meio (...) A gente
não tem ainda técnicos, assessores, estatística, TI. Autonomia hoje não se discute,
está bem consolidada.”

“Acho que a gente conseguiu corrigir muita coisa. Comparando com São Paulo,
por exemplo, nova, já nasceu mais estruturada, com uma lei orgânica muito boa,
com um plano de carreiras para os Defensores e servidores. A nossa é uma
colcha de retalhos.”

“Temos muitas Defensorias mais antigas, mais estruturadas. A de Minas, hoje eu
acho, que mesmo com todas as dificuldades, hoje a Defensoria está para ser a
melhor do Brasil, em breve, se já não for. As pessoas aprovadas nas Defensorias
do estado de origem, elas preferem ficar aqui. Acho que tudo isso é um sinal da
melhoria.”

“Na minha opinião, conhecendo as demais Defensorias, eu acho que a Defensoria
de Minas é uma das melhores (...) Minas tem uma característica de sensibilidade
que eu não vejo em outros estados.”

“Eu acho que, ao longo dos anos, melhorou muito. No Brasil é muito confundido
com a advocacia dativa. Ela passou a ser reconhecida depois das emendas feitas
recentemente. Eu tenho visto a ascendência do serviço e do reconhecimento.”



Os principais pontos levantados pelos entrevistados e que reforçam o
grande avanço da instituição estão relacionados ao reconhecimento e à
articulação com outros órgãos, poderes e a sociedade civil.

Uma atuação que marcou o fortalecimento institucional da Defensoria
Pública de Minas Gerais foi em Brumadinho. Esse exemplo foi citado diversas
vezes como um ponto de inflexão para o órgão.
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Gráfico 25 – A DPMG atua de maneira efetiva na promoção dos direitos humanos e
defesa integral e gratuita das pessoas vulnerabilidades

Gráfico 26 – Os serviços prestados pela DPMG são de alta qualidade

Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria

“É fruto da nossa visão externa. Hoje todo mundo quer saber a opinião da
Defensoria Pública, quer ver a Defensoria, quer ter a Defensoria como parceira. Às
vezes parcerias que eu nunca imaginei que a gente pudesse fazer a gente está
fazendo atualmente. Houve um crescimento institucional muito grande,
principalmente nesses quatro últimos anos.” 

“A Defensoria modificou radicalmente, houve um reconhecimento pela sociedade
e classe política. Ela cresceu não só fisicamente, mas legislativamente.”



O Gráfico 27 revela que para 46,9% dos respondentes do questionário, a
Defensoria Pública trabalha de forma articulada com outros entes a fim de
fomentar o desenho de políticas públicas transversais. 37,9% concordam em
certa medida com tal afirmativa.
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Gráfico 27 – A DPMG trabalha de forma articulada com múltiplos entes da administração
pública, com o objetivo de fomentar o desenho de políticas públicas transversais

Fonte: Elaboração própria

“Por muito tempo fomos tratados pela sociedade como advogado de bandido (...)
Já há algum tempo essa visão tem mudado um pouco muito em virtude dos
trabalhos desempenhados pela Defensoria focando a parte extrajudicial, a
solução de conflitos em diversas matérias, como consumidor, saúde, direito de
família (...) Hoje têm uma percepção de uma instituição que presta assistência
jurídica de forma mais ampla (...) Nossa atuação em Brumadinho foi um divisor de
águas aqui no estado (...) Em Mariana, que não estávamos presentes, o desfecho
foi completamente diferente.”

“Brumadinho mostrou nossa importância e credibilidade para gerir uma crise
desta (...) As atribuições foram crescendo.”

“Até antes de Brumadinho era pouco conhecida e os que conheciam não
valorizavam, porque a Defensoria era vista dessa forma, advogado de pobres (...)
Não viam a necessidade da Defensoria (...) Pouco acionavam a Defensoria a partir
das questões coletivas, como na volta às aulas na pandemia, uma atuação
reconhecida, e de Brumadinho. A população começou a entender que a
Defensoria é a promotora sobretudo dos direitos humanos e direitos coletivos.

Todavia, a articulação com outros entes parece ser vista por muitos como
um papel da Defensoria Pública-Geral, enquanto outros acreditam que
estreitar esses laços é dever de cada um.



Outro fator que, do ponto de vista dos entrevistados, revela a ascensão da
Defensoria Pública é a conquista da isonomia salarial, alcançada
recentemente.
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“A relação vem, nos últimos oito anos, crescendo. Acho que depois do episódio de
Brumadinho, aí muito em razão da atual gestão, mostrou o que uma Defensoria
forte pode fazer.” 

“A Defensoria tem um certo amadurecimento político. Essa parte é feita pelo
defensor público Geral. Hoje temos um defensor público Geral que construiu uma
relação política, que estabeleceu um contato, fez isso de maneira muito
habilidosa, me pareceu uma habilidade muito pessoal dele. Hoje me parece que a
Defensoria Pública tem um laço político com os poderes Executivo, Judiciário e
Legislativo, mas muito por conta desse trabalho pessoal. A função dele também é
essa. Ele precisa fazer todo esse meio de campo. Me parece que depende muito
de um fator pessoal do gestor.”

“Já conseguimos melhorar bastante principalmente pensando no Executivo
Estadual. Depende muito de quem está na liderança da Defensoria e quem está
no governo. É muito devido à atual gestão mesmo. À medida que a gente avança
vamos ganhando aos poucos a respeitabilidade do Judiciário.”

“Acho que esse entrosamento interinstitucional a gente precisa investir muito
nisso ainda. De forma geral ele é precário e se concentra em autoridades
máximas, por exemplo. É como se fosse só trabalho do defensor público Geral (...).
Acho que a área da mulher já faz isso, conversam com deputadas, movimentos
sociais (...) Evita problemas, participa da elaboração de políticas públicas (...) São
posturas que às vezes dão mais resultados que o processo judicial (...). Em alguns
casos, sugerir projetos de lei. A gente faz muito pouco isso.” 

“Nós temos emendas constitucionais que falavam que a Defensoria Pública é
igual a magistratura, igual ao Ministério Público. A emenda que diz isso
textualmente é de 2014, então de 2014 até semana passada a carreira da
Defensoria de Minas não era equiparada a magistratura e Ministério Público (...).
Eu acho que a gente tira essa síndrome do cachorro vira-lata, porque todas as
propostas que a gente fazia de incremento do trabalho, de uma nova visão do
trabalho, vinha sempre um ah, você está me exigindo isso, mas quando que a
Emenda 80 vai ser cumprida? O quando chegou. Acho que agora o grande
desafio é tirar o sentimento de inferioridade dos colegas (...). Do ponto de vista da
carreira aquilo tudo que vocês sonharam chegou (...). Agora vamos ter que
traduzir isso em trabalho.”



Nessa mesma perspectiva, a valorização salarial fortalece a instituição,
atraindo defensores públicos vocacionados, minorando o entendimento
sobre a carreira enquanto “passagem” para as demais carreiras do sistema
de justiça, qualificando o serviço prestado.

Nessa mesma perspectiva, a valorização salarial fortalece a instituição,
atraindo defensores públicos vocacionados, minorando o entendimento
sobre a carreira enquanto “passagem” para as demais carreiras do sistema
de justiça, qualificando o serviço prestado.
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“Quando entrei aqui tinham pessoas que não entraram por concurso. Então o
serviço era tecnicamente muito ruim (...) Era permitido advogar. Então era como
se fosse um bico. Agora eu acho muito bom, os novos Defensores vêm com umas
novas teses que oxigenam mesmo. Houve uma mudança muito grande nesse
aspecto.”

“Com o fortalecimento da Defensoria Pública, ela foi crescendo, os Defensores
começaram a ficar na Defensoria. Antes, as pessoas em um curto espaço de
tempo deixavam a carreira. Aí, também, foi melhorando a qualidade do serviço. A
sociedade, de uma maneira geral, duvida de qualquer serviço público, mas a
Defensoria cresceu em credibilidade e em qualidade do trabalho.”

“É a instituição que está mais aberta, mais próxima da população, temos um
contato direto (...) A qualidade do trabalho dela se destaca (...) Hoje temos
Defensores vocacionados. Antes a defensoria era pouco conhecida, éramos
praticamente um trampolim para as demais carreiras (...). Hoje estão preparados,
gostam do que fazem (...). Acho que é esse o nosso diferencial.

“Capacitar os seus membros, todos os defensores públicos a entenderem que o
papel da Defensoria Pública mudou, que nós não somos apenas advogado dos
pobres, mas também somos a instituição de defesa do direito democrático e em
prol de todos os vulneráveis (...). Para que entendam essa mudança constitucional
legislativa, para que evolua nessa atuação.” 

“Esse núcleo estratégico permitiu essa Defensoria Pública mais móvel, porque é
difícil explicar para a população que em uma tragédia que aconteceu aqui do
lado eu não posso ir lá. É um problema interno nosso, a população não quer saber
disso, com toda razão. Brumadinho foi um exemplo dessa atuação estratégica.” 



 4.2 A imagem institucional 

Os atores externos entrevistados, Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais,
Tribunal de Justiça de Minas Gerais e Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, revelaram uma percepção bastante positiva acerca
da Defensoria Pública mineira. 
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“A gente tem uma garantia constitucional que ao mesmo tempo é um entrave (...).
Em termos de gestão isso é uma grande dificuldade. Às vezes a alocação de
pessoas (...) tem um excesso de Defensores em uma localidade e falta em outra.
Essa estrutura não comporta a complexidade, se tem um problema que exige
resposta rápida, tem que ir (...). Nós criamos esses núcleos, preenchidos por
mandatos (...). Precisamos dessas estruturas permanentes para garantir essa
mobilidade. Os núcleos são temporários, as especializadas, que também temos,
são permanentes, mas não são estaduais, aí agora temos as coordenadorias, que
são especializadas na matéria, permanentes e com viés estadual.” 

“Apesar de termos autonomia administrativa não temos um percentual do
orçamento. Havia essa previsão (...). Foi vetado (...). Hoje temos metade ou menos
da metade que o MP, com uma estrutura maior.”

“Autonomia entre aspas. A Defensoria não tem o limite constitucional como os
outros. Temos que sentar com o governador para definir todo ano (...). Ela
conseguiu um papel de protagonismo que antes não tinha. Antes era o patinho
feio. A Defensoria tinha que fazer um convencimento de que não é um órgão do
estado. Hoje não é mais assim.”

“Nós ainda somos o elo mais fraco da corrente do sistema de justiça. Nós não
temos o percentual do orçamento. A gente tem que brigar pelo orçamento ano a
ano e são discussões difíceis, são discussões técnicas. A gente sempre buscou
uma análise bem matemática para o governo, eu consigo trazer este benefício
para você.”

“Eu tenho para mim que a Defensoria é enxergada como porto seguro pela
sociedade e principalmente pelo grupo que necessita da atuação da Defensoria.” 

“Eu acho que tem uma construção do papel da instituição em andamento. Antes
não tinha voz, não tinha lugar. Eu acho que tem uma construção da identidade
que vem se formando ao longo do tempo. Eu vejo que ela vem se colocando muito
no espaço de dar voz às pessoas e tem conquistado esse espaço.”

Um desafio que ainda permanece é a definição constitucional de um
percentual do orçamento do Estado para a Defensoria Pública. Esse pleito
ainda reverbera na instituição enquanto aspecto fundamental para a plena
independência do órgão. 



Na percepção desses atores, ainda que a instituição tenha avançado
consideravelmente em um curto espaço de tempo, há muitos desafios a
serem vencidos. O principal deles seria a atuação da Defensoria Pública em
todas as comarcas mineiras. Além disso, de forma convergente ao primeiro
desafio está o investimento em tecnologia da informação. 
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“A aproximação com a Defensoria aumentou gradativamente, mas
principalmente por eventos recentes. Esse relativo à Brumadinho (...) E a presença
da Defensoria nos proporcionou convergências muito grandes (...). Foram feitos
movimentos a quatro, seis mãos e a Defensoria foi fundamental.” 

“Para além da atuação em Brumadinho tem sido essencial a parceria com a
Defensoria Pública, que a atual gestão proporciona, o diálogo, a transparência,
uma abertura, uma sintonia muito grande na construção do acordo de Mariana.” 

“Como a Defensoria tem em seu posicionamento constitucional atuar em prol dos
vulneráveis, isso aproxima muito do Poder Executivo, nas políticas públicas, esse
diálogo tem sido sempre muito convergente.”

“Agora em Mariana, a Defensoria Pública de Minas tem tido um papel relevante na
articulação dos Ministérios Públicos e Defensorias pela própria experiência de
Brumadinho (...) Tem um papel, uma liderança tão importante quanto do
Ministério Público Federal. É fundamental. O próprio acordo do Rio Doce é uma
evidência de que a Defensoria Pública conquistou uma legitimidade, um espaço
de relevância.”

“Um desafio que eu enxergo é o equilíbrio que a Defensoria, constitucionalmente,
tem que atuar em todas as comarcas mineiras (...) Hoje por razões estruturais e
até financeiras a Defensoria não está em todas elas. É um desafio a construir,
talvez passe por um diálogo mais ampliado, não só Defensoria e Executivo, mas
uma convergência com a OAB (...) Talvez o desafio seja encontrar esse equilíbrio
(...) Às vezes é o desejo do constituinte, mas na prática não possa implementar
em um curto espaço de tempo.”

“A gente sabe que muitas vezes o cobertor é muito curto e as demandas são
infinitas, mas um investimento indispensável, que todas as estruturas de Estado
hoje necessitam é o aperfeiçoamento de ferramentas de TI. Ainda que a
Defensoria tenha mais dificuldade, por conta de seu público que, às vezes, tem
menos acesso, ainda sim tem um público que ela pode interagir, qualificar, para
que ela possa ter acesso a uma demanda que muitas vezes está ali contida.” 

Fica claro que nos últimos anos houve um grande estreitamento na relação
da Defensoria com esses entes, muito atribuída à última gestão e ao
desastre de Brumadinho. 



Na esfera da gestão, foram levantados pontos relativos à necessidade de
construção de um plano de integridade para o órgão, a adequação à Lei
Geral de Proteção de Dados, mensuração da produtividade e padronização
de procedimentos, assim como a incorporação dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030. No que se refere ao
atendimento, a aproximação com os usuários dos serviços, seja pela
ampliação dos canais de atendimento, educação em direitos ou demais
atuações extrajudiciais foi um ponto também de destaque. Além disso, a
definição de forma clara e focada da missão institucional do órgão também
foi mencionada como uma oportunidade de melhoria. 
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“É perceptível a necessidade de expansão geográfica dos serviços por ela
prestados, para outras localidades ainda não atendidas e que possuem crescente
demanda na proteção dos direitos de pessoas necessitadas.”

“Não necessariamente ter um defensor em cada comarca, mas ter horas de
atendimento por comarca. Precisa criar canais, um exemplo: na delegacia da
região, tem que ter um folheto e os profissionais da delegacia tem que estar
orientados. Se aparecer uma pessoa vulnerável tem que entregar um folheto da
Defensoria e falar, olha você liga nesse número aqui que nós vamos arrumar um
advogado para você. Tem que ter uma estratégica de aproximação com o público
alvo implementada no local.”

“O papel é esse, escutar, mas muitas vezes facilitar ser escutado, né. A Defensoria
poderia ter essa proatividade, de criar cartilhas, criar mutirões de atendimento para
facilitar essa interlocução. Já fizeram no passado. Eu me lembro ali na Praça Sete já
fizeram a semana da Defensoria. Incrementar esse tipo de interlocução para tornar
as pessoas mais participativas, informadas de seus direitos, de forma
tecnicamente apropriada.” 

“Ela precisa de organização interna. Precisa de acompanhar o trabalho dos
Defensores, precisa de mecanismos e procedimentos de acompanhamento, definir
procedimentos de orientação para o trabalho deles.” 

“Além disso, o plano de integridade e a convivência das instituições públicas com a
lei geral de proteção de dados.”

“A promoção, prioritariamente, da solução extrajudicial dos conflitos, visando a
composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação,
conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de
conflitos.”

“Orientação jurídica concedida às pessoas assistidas, com o objetivo não só de
realizar a adequada resolução do conflito apresentado, mas também em promover
a educação jurídica da população.”



Quanto à percepção dos defensores públicos sobre a imagem que a
sociedade tem da instituição, a maioria acredita que a Defensoria Pública
vem sendo reconhecida, cada vez mais, pelo seu trabalho em prol da
garantia de direitos. No entanto, muitos ainda percebem que em
determinados nichos, a ideia de “advogados de bandido” ou “advogados de
pobre” ainda é bastante comum.

Nessa perspectiva, 55,6% dos respondentes do questionário aplicado ao
público interno concordam totalmente que a Defensoria Pública é vista de
maneira positiva pela sociedade.
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“Eu acho que hoje o público de maneira geral reconhece o trabalho da Defensoria
Pública. Tanto que hoje as pessoas aguardam os projetos da Defensoria, tanto que
quando não tem esses projetos elas ligam, elas procuram saber.” 

“A sociedade já entende o que é a Defensoria Pública. Eu recebo muitos ofícios de
vereadores, das Câmaras do interior que não têm Defensoria, porque eles querem a
Defensoria na cidade deles, não só pelas atividades jurídicas, mas também porque
eles querem acesso às nossas atividades extrajudiciais, que são nossas atividades
que levam à transformação social.” 

“Parte da sociedade desconhece a Defensoria Pública, não sabe da existência. É
uma instituição e não um poder, que trabalha para um nicho populacional. Parte da
sociedade que conhece tem uma visão um pouco enviesada. Já escutei muito ah, é
defensor de bandido. Isso melhorou com os anos. Mudou um pouco, mas tem esse
ranço. É advogado de bandido. Por outro lado, tem parte da sociedade que
consegue enxergar o valor social que a Defensoria tem ou consegue entregar.
Justamente com esse trabalho com a população mais vulnerável. A percepção da
sociedade parte muito de quem está vendo.” 

“Importante sugestão seria a priorização das diretrizes da Agenda 2030, contribuindo
para a execução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, relacionados à
efetivação dos direitos humanos.”

“Eu acho que definir com mais clareza a missão institucional pode ser importante
para dar mais clareza para eles mesmos. Defender os direitos de toda a sociedade é
uma missão ampla demais, que precisaria de um titanic gigante. Eu acho que a
Defensoria não precisa ser um titanic gigante. Ela pode ser um barco menor, bem
equipado, para cumprir uma missão menor, que é atender as pessoas vulneráveis.
Delimitar a missão com um pouco mais de precisão, para dar mais foco e clareza.”



Mais uma vez a atuação em Brumadinho ganha notoriedade. Para muitos
entrevistados, essa atuação foi primordial para dar visibilidade e
reconhecimento ao trabalho da instituição.

No que se refere à percepção dos usuários dos serviços da Defensoria
Pública de Minas Gerais, a imagem da instituição é predominantemente
positiva. 
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“Acho que a Defensoria tinha uma imagem externa de advocacia para quem não
pode pagar um advogado (...) Com o tempo as pessoas começaram a ter uma
percepção do papel que de fato a gente tem, que é de garantidor de direitos.”

“O acontecimento de Brumadinho marca a mudança da Defensoria mineira.
Aquela atuação mostrou uma Defensoria com uma habilidade. Aquilo fez a
Defensoria de Minas ser a melhor. Em comparação com tamanho, é um desafio.
Minas são 853 municípios (...). Crescemos o tanto quanto deu. É difícil achar um
parâmetro para comparar com Minas.”

“O fator Brumadinho trouxe um boom para a Defensoria, de visibilidade. Então
virou uma referência. Você vê uma Vale reconhecendo a importância da
Defensoria Pública.” 

“Atenderam muito bem a minha mãe, ela vinha aqui todo dia. Não precisava, mas
você sabe como é mãe. Em todas as vezes ela foi bem atendida.”

“Eles explicam muito direitinho. Tinha umas coisas do processo, que eu custei para
entender, ele me explicou umas três vezes.”

“Quando eu estava preso fizemos uma videoconferência e parece que deu um
problema na câmera de lá e ele (o Defensor) ficou insistindo, até que
conseguíssemos falar, ele não desistiu.”

“Até quando a gente paga, demora, então achei que foi muito bom.”

“Eles falam a verdade e instruem a gente o que tem que fazer.”

“Fiz a conciliação por vídeo e foi muito bom a forma que fomos tratados, as
pessoas falam diretamente o que é possível.”

Gráfico 28 – A DPMG é vista de maneira positiva pela sociedade

Fonte: Elaboração própria



Sobre o atendimento, especificamente, 94,3% conseguem atendimento
quando vão à Defensoria Pública, sendo que 95,7% conseguem as
informações que precisam, de forma presencial. Nessa perspectiva, 92,5%
estão satisfeitos com o atendimento da instituição. 

Os pontos levantados como negativos, pelos entrevistados atendidos pela
instituição, se referem principalmente ao pouco contato direto que eles têm
com o defensor público. Também foram mencionadas dificuldades no
agendamento do atendimento. 

Os resultados do questionário também demonstram uma percepção menos
positiva com relação ao processo de agendamento e ao contato com a
instituição ou com os defensores públicos. Um percentual menor, 85,4%,
consegue fazer o agendamento com facilidade, enquanto 82% acham fácil
falar com o seu defensor público. O tempo de resposta da instituição é
considerado adequado para 73,2% dos usuários. No que se refere ao contato
telefônico, 83,4% conseguem as informações que precisam quando ligam
para o órgão. A interlocução via WhatsApp é considerada um pouco melhor.
89,5% dos respondentes conseguem as informações que precisam quando
entram em contato pelo aplicativo. Sobre o site da instituição, 78,2%, um
percentual menor, consegue as informações por esse meio. A avaliação com
a percepção menos positiva foi com relação às filas para o atendimento.
Para 66,4% dos usuários, o tempo de espera na fila é considerado adequado.
O gráfico consolidando a percepção dos usuários dos serviços da Defensoria
Pública de Minas Gerais consta no apêndice deste relatório.
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“Eu nunca tive contato com o povo (Defensores) lá de dentro.” 

“Eu acho um absurdo, eu não conseguir falar com um Defensor.”

“Na outra unidade a gente conversava com o advogado direto, nesta agora é
bem mais difícil, fica bem mais difícil de resolver o problema."

“Sabe de uma coisa, o povo aqui não é preparado para atender o povão não.” 

“O canal de atendimento é muito ruim, se a gente não vier presencial a gente não
consegue agendar.”

‘’A comunicação para agendar não é boa, tive que vir presencial para conseguir e
isso não é bom.”

Os resultados do questionário corroboram com as percepções identificadas
nas entrevistas. 98,4% dos usuários indicariam a Defensoria Pública para
outras pessoas e o mesmo percentual acredita que a instituição pode ajudar
a resolver seus problemas. Especificamente sobre a resolubilidade da
Defensoria Pública, um percentual menor, 84,1%, relata que o órgão já
conseguiu ajudar na resolução de algum problema.



Em convergência aos resultados das entrevistas, 80,2% dos respondentes do
questionário aplicado ao público interno recomendariam o serviço da
instituição para parentes e terceiros, enquanto 89,2% afirmam que utilizariam
o serviço do órgão.

Ademais, os respondentes listaram a atuação judicial, seguida do
atendimento, como o que a instituição faz de melhor. Em terceiro e quarto
lugar, ficaram a atuação extrajudicial e a educação em direitos. 

4.3 Atendimento

Na percepção dos entrevistados, o atendimento é o ponto forte da
Defensoria Pública de Minas Gerais. A maioria dos entrevistados considera o
atendimento, em seu sentido mais amplo, o que a instituição faz de melhor. 
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“Acho que a gente atua bem no contato com a população. O defensor é o agente
dentro do sistema de justiça que mais consegue entender o problema do cidadão
(...). Seja ele nosso assistido ou não.”

“Expertise com a população carente que ninguém sabe. O conhecimento da
realidade local, da população carente, eu acredito que a Defensoria Pública e a
Assistência Social que detém esse conhecimento. O que a gente faz de melhor é
isso. Atender a população, orientar a população em relação aos seus direitos e
fazer os encaminhamentos quando necessário.” 

“Acho que cumpre muito bem prestar assistência jurídica para o cidadão (...) A
capacidade processual de defender as teses jurídicas é muito boa (...) Colegas
que buscam o melhor mesmo para a pessoa que está atendendo (...) Vejo muitas
pessoas trabalhando muito (...) Há uma dedicação muito grande, o acolhimento
também tem sido muito bacana.”

Gráfico 29 - Coloque em ordem o que a DPMG faz melhor 

Fonte: Elaboração própria



“O atendimento consegue ser a nossa maior ferramenta e a nossa maior
dificuldade. Atender a população, atender gente é uma capacidade que,
depende muito mais de sensibilidade (...) A estrutura da instituição é feita para o
atendimento. A Defensoria por mais que a atividade principal dela seja jurídica,
judicial, lá no tribunal, nos fóruns, nos processos, mas o atendimento é o carro
forte (...) Muitas vezes as pessoas vem em busca de algo, mas elas saem, elas
elogiam o atendimento, a pesquisa de satisfação mostra isso, porque aqui elas
são acolhidas (...). Nós temos qualificado o nosso acolhimento para que o nosso
atendimento pelo defensor público já seja qualificado.”

“Atender as pessoas. É o que a gente faz de melhor, mas também é o nosso
problema.”

Mais especificamente, sobre a atuação judicial, a maioria dos entrevistados
respondeu a respeito da qualidade da atividade jurídica do órgão,
reconhecida, muitas vezes, pelos demais entes do sistema de justiça. Vale
mencionar, que muito se atribui ao esforço individual dos defensores
públicos, em termos de dedicação ao trabalho. 

Entretanto, ainda que o atendimento seja reconhecido de forma
extremamente positiva, pelo público interno e externo, há muito espaço para
aprimoramento, do ponto de vista dos entrevistados.

Ainda que a maioria concorde, em certa medida, que os assistidos estão
satisfeitos com os serviços prestados pelo órgão, apenas 29,8% dos
respondentes do questionário concordam totalmente com tal afirmativa.
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“Acho que a Defensoria tem um trabalho jurídico, processual, muito bom. Tem
muitas falhas. Não estamos em todas as áreas do estado, mas tecnicamente eu
acho muito bom. A qualidade do trabalho eu acho muito bom. Em regra. Eu estou
puxando mais para o lado do criminal, pois conheço mais. Eu acho, tecnicamente,
eu acho bom, de qualidade, muito focado em teses jurídicas robustas.”

“Eu não conheço nenhum juiz que não queira um defensor acompanhando os
processos, porque eles não ficam parados, não tem excesso de prazo. Tem
efetividade dos processos.”



“Antes era mais burocrático, mas objetivo. Hoje partimos para um acolhimento.
Deixa eu ver o que você precisa, o que você trouxe, o que posso orientar a respeito.
Vou te ajudar, o endereço, telefone, te orientar como você vai fazer. É realmente
escutar. O que ela precisa e o que pode fazer por ela. Não ficar indo e voltando,
vamos resolver ali. Nesse sentido de não fazer o assistido perder tempo. Para eles
o tempo é mais valioso, uma faxina que deixa de fazer, um tempo maior para ser
atendido aí tem que justificar no trabalho, perde dinheiro com transporte." 

“O nosso atendimento inicial, o nosso servidor que atende, ele não conhece de
direito. Ele repete as coisas que ele ouve de forma aleatória e dá um milhão de
informações erradas. Agora que estamos fazendo atendimento virtual, é o caos
(...) Respostas erradas. O atendimento não pode ser feito pelo servidor (...). Não
conseguem entender as respostas que nós damos (...). Nós precisamos do
atendimento presencial.” 

“O que falta melhorar é a parte de área meio, estruturação dessa área. Conseguir
colocar outros profissionais ajudando no acolhimento, tipo psicólogos, como em
outras Defensorias. Ter um acolhimento mais qualificado e humanizado seria
melhor.”

No que se refere ao acolhimento, por exemplo, as entrevistas demonstram
que é preciso avançar na qualificação técnica dos profissionais responsáveis
por essa etapa. Para alguns entrevistados, o fornecimento de informações
equivocadas aos assistidos é recorrente, havendo problemas também na
triagem. Outro ponto relevante é a necessidade de profissionais da área da
psicologia e assistência social, para dar suporte ao acolhimento dos
vulnerabilizados. Fato é, que apesar dessas lacunas, para grande parte dos
entrevistados, o mais importante com relação ao primeiro contato com os
usuários do serviço já está sendo feito, que é não deixar o assistido ir embora
sem as informações e a orientação necessitadas.

43

Gráfico 30 – As assistidas e assistidos estão satisfeitos com os serviços prestados pela
DPMG

Fonte: Elaboração própria

“Eu acho que uma coisa que tem que melhorar mais é a triagem da Defensoria. A
pessoa não ir no lugar errado. Melhorar o servidor que faz o primeiro atendimento,
capacitar melhor sobre o que a Defensoria oferece de serviço público, que aí a
pessoa perde menos tempo (...). Às vezes é uma demanda federal, nem é da
Defensoria, não precisa subir para conversar com o Defensor. A pessoa não
domina o assunto, não domina o direito, nem para informar onde é.” 



“Com atuação em massa às vezes a gente faz milhares de ações individuais que
são a mesma coisa. Um defensor com uma equipe formada, com um assessor
bom, ele consegue instruir um procedimento administrativo, entrar com uma
ação civil pública que vai impactar uma cidade inteira, o estado inteiro. Não
abrindo mão da atuação individualizada, do acolhimento ao assistido (...). Em
relação à eficiência na atuação, pensando numa questão macro, para impactar
mais, temos que pensar na especialização em tutela coletiva e ações
extrajudiciais.” 

“A Defensoria diminuir a visão nas ações individuais um pouco e tentar tratar de
questões maiores, focar mais nessas questões maiores. Nas ações individuais, aí
a gente acaba se comparando a advocacia privada. Eu acho que a gente tem
um papel maior e a gente tem que se diferenciar nesse papel maior que a gente
tem.”

“Acho que a Defensoria de Minas Gerais perde muito tempo, muito energia em
ação individual, que é importante, mas as vezes dá a sensação que é um pouco
enxuga gelo. Essa atuação suga a gente tanto, que a gente não tem tempo para
uma atuação coletiva, que eu acho que iria fazer mais diferença.” 

“Outra questão que a gente pode melhorar é através da melhoria dos nossos
canais de atendimento (...) A pandemia ela mudou muito como o mundo se
comunica (...) A gente percebeu que as pessoas que usam o serviço buscam um
atendimento virtual, obter as informações na palma da mão (...) Estamos
desenvolvendo nesse sentido.” 
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Um ponto que vem sendo melhorado é a ampliação dos canais de
atendimento da Defensoria Pública. A pandemia de Covid-19 acelerou o
processo de virtualização dos serviços da Defensoria Pública de Minas Gerais
e, para muitos entrevistados, esse é um caminho sem volta. Nessa
perspectiva, o órgão já está investindo na criação de um aplicativo para
atendimento aos usuários. A opção presencial se mantém, de modo a
contemplar os excluídos digitais e aqueles que preferem esse tipo de
atendimento, ampliando assim, as portas de entrada ao serviço. 

Uma outra dimensão para aprimoramento, na percepção dos entrevistados,
é a atuação de forma coletiva. A tutela coletiva seja judicial ou extrajudicial
foi, muitas vezes, mencionada como um caminho para maximizar o impacto
da Defensoria Pública de Minas Gerais, além de dar a ela visibilidade e
diferenciá-la da advocacia dativa. Todavia, os entrevistados ressaltam que,
para esse tipo de atuação, a estrutura de equipamentos e pessoal precisa
ser ampliada. 
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No aspecto do atendimento, no benchmarking realizado com a Defensoria
Pública de São Paulo, o entrevistado destacou que, antes da pandemia,
havia dois modelos: agendamento via 0800, nas unidades maiores, como
Campinas, Guarulhos e capital; nas demais, era com portas abertas. Com a
chegada da pandemia, todos os atendimentos passaram a ser via
agendamento. A tecnologia teve papel preponderante nesse período. Foi
disponibilizado no site do órgão um chatbot, que responde pela maior parte
dos agendamentos. Nos fins de semana é disponibilizado um formulário no
site e existe equipe de plantão para fazer os encaminhamentos e viabilizar o
atendimento. Para os atendimentos agendados, pelo chatbot o usuário é
selecionado e identificada a área da demanda, verificado os aspectos
socioeconômicos e feito o encaminhamento para atendimento. Atualmente,
existem interações presenciais e digitais, buscando conciliar a agenda dos
atendentes. No ambiente digital, o cidadão é convocado a reunir a
documentação necessária e tais documentos podem ser inseridos (upload)
diretamente no portal, agilizando o atendimento.

Segundo a Pesquisa Nacional da Defensoria Pública 2022, no período de sua
realização, 92,9% dos membros da Defensoria Pública do Estado de Minas
Gerais prestavam assistência jurídica ao público por via remota. Os
principais meios de comunicação utilizados eram: aplicativos de mensagens
(80,8%), e-mail (77,9%), celular (76,4%), telefone (59,8%) e aplicativos de
videoconferência (40%).

Ainda que 83,4% dos usuários, alcançados pelo questionário, consigam as
informações que precisam por meio do telefone da instituição, na visão dos
entrevistados, esse é um canal que precisa ser melhorado. Os resultados
revelam que comumente o telefone está ocupado, devido ao baixo
quantitativo de atendentes disponíveis. Além disso, alguns entrevistados
sugerem a criação de uma central telefônica, como ocorre em outros
estados, de modo a ampliar as opções para aqueles que, por inúmeras
razões, não conseguem acessar a instituição virtualmente. Como
identificado por meio do benchmarking, outras Defensorias Públicas utilizam
scripts de atendimento, o que também pode ser uma estratégia interessante
para Minas Gerais.

“Eu preciso de uma porta virtualizada sem que eu feche a porta presencial.
A porta presencial continua hoje, mas de uma forma mais residual. Todo
mundo que pode nos contatar virtualmente faz isso, mas ainda não são
sistemas muito ágeis. O novo sistema de atendimento vai ter um braço em
um aplicativo. Você vai conseguir ser atendido via aplicativo, mas não sem
a possibilidade de vir aqui.”
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“A gente tem muita reclamação de que nosso sistema de telefone não funciona. E
realmente é verdade. Ele não funciona. Existem muitas opiniões de que o canal
está ultrapassado, mas a minha não é essa. Um acolhimento, direcionamento
para o assistido que não tem acesso à internet (...). Às vezes ela consegue fazer
uma ligação. Essa questão de ampliar o acesso por meio de todos os canais (...)
seria muito importante para o nosso crescimento e para a visão que o assistido
tem da nossa instituição, porque muitas vezes ele fica sem resposta.” 

“Nosso atendimento por telefone é precário. A gente tem, se não me engano, duas
atendentes que se revezam de manhã e tarde. Por mais que estamos
caminhando para o digital, o pessoal ainda, com o pacote de dados que tem, o
telefone ainda é a solução. Não podemos excluí-los.” 

Nessa perspectiva, 36% dos respondentes do questionário interno
concordam totalmente que a comunicação da Defensoria Pública com os
assistidos é adequada e tempestiva.

Outro aspecto que, para muitos entrevistados, a instituição conseguiu
aperfeiçoar foi a gestão das filas. Grande parte relatou a existência de filas
enormes, antes da pandemia. Com a pandemia de Covid-19, a Defensoria
Pública teve que se reorganizar, incluindo o WhatsApp como ferramenta de
atendimento e implantando o SAP, em algumas comarcas. Além do uso de
tecnologia, outras medidas foram importantes para a diminuição das filas,
como a ampliação do período de atendimento e aumento no número de
profissionais para o acolhimento. Vale dizer que, para algumas comarcas,
ainda foram relatados casos de filas substantivas ou, ainda, filas “virtuais” ou
invisíveis, relativas aqueles que ainda não conseguem acessar a Defensoria
Pública. 

Gráfico 31 – A DPMG estabelece uma comunicação adequada e tempestiva com as
assistidas e assistidos 

Fonte: Elaboração própria
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“Antes da pandemia havia filas grandes, pessoas madrugavam na fila (...)
Conseguimos estruturar aos poucos (...) Na pandemia a gente conseguiu fazer
um atendimento melhor, virtual, que hoje o assistido chega aqui, explica a
demanda, e ele pode mandar os documentos por WhatsApp, por e-mail. Já
agenda com o para voltar ou, às vezes, nem precisa vir. Acho que o que tem que
avançar é a tecnologia.”

“As filas da Defensoria eram assim iguais ao INSS. Situação degradante mesmo.
Hoje já não temos isso mais. Não existem filas. Às vezes a pessoa nem precisa vir
aqui. Muitas pessoas vêm aqui para saber o que precisam.”

“Vou te falar, piorou. É porque você não está vendo fisicamente lá na porta (...). Às
vezes você mudou um cone de lugar e faz diferença, colocar um aviso lá (...). É
claro que teve uma mudança, nós atendemos mais (...) Tinha defensor que
bloqueava agenda, nós mudamos isso (...). Aumentou o número de atendimentos,
sem dúvida, mas muita coisa foi logística. E aí eu te falo, quem está chegando na
Defensoria? Eu estou preocupado com quem não está vindo. A fila está aí, está
muito maior, a Defensoria tem uma visibilidade muito maior hoje. Se eu der uma
entrevista para a Globo hoje sobre transferência de veículos, amanhã tem cem
pessoas aqui.” 

“Em que pese a gente aumentou muito o número de atendimentos, a população
empobreceu muito mais, tem muito mais gente com problema jurídico hoje. De
imóvel, de violência doméstica, a hiper vulnerabilidade está aí para todo lado. A
fila ficou inadministrável.” 

“Acho que a gente tem que melhorar muito ainda. Acredito que também dentro
dessas inovações, parece que está para ser implantado o SAP, me parece que BH
já tem, parece que otimiza mais os atendimentos. O grande problema são as filas,
a demora. Às vezes gasta horas aguardando. Na pandemia tivemos que
experimentar o atendimento remoto e isso nos trouxe uma grata surpresa, apesar
dos problemas que surgem nas inovações, mas conseguimos atender um
número muito maior pelo WhatsApp. Você desafoga as filas e a gente não deixou
de atender, pelo contrário, atendemos muito mais.”

Contudo, para apenas 66,4% dos usuários, que responderam ao questionário,
o tempo de espera na fila para atendimento é adequado. Essa variável se
destacou na pesquisa com os usuários por ter tido a visão menos positiva
dentre as analisadas.

Quanto ao SAP, especificamente, para as comarcas que já utilizam, os
achados da pesquisa revelam que os seus benefícios são reconhecidos por
grande parte dos entrevistados. Muitos outros, que ainda não possuem o
recurso, pleiteiam essa implantação em sua comarca. 
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“Hoje o usuário pensa: graças a Deus eu não preciso pegar um ônibus para ir à
Defensoria, eu não preciso ficar sem comer para ir à Defensoria, eu não preciso
matar meu serviço para ir à Defensoria.”

“A gente tem que manter o atendimento virtual, porque a gente conseguiu desafogar
as filas, as pessoas irritadas, demoras imensas e muitas vezes sem conseguir o
atendimento no dia. Claro que tem situações chatas como envio de documento
errado, mas isso é um problema bem pequeno perto do benefício que o
atendimento virtual trouxe.” 

“O assistido não tem muito a cultura do virtual. Se ele mandar uma foto por
WhatsApp a foto não é boa. Você vai ter que ligar várias vezes, você perde muito
tempo ligando e pedindo para mandar de novo, aí ele diz que mandou, mas não
mandou. Aí fica aquela fila no WhatsApp e você não salva o contato de todo mundo.” 

“A pessoa começa a mandar questionamento no WhatsApp de problema do vizinho,
de coisas que não estão sendo tratadas no processo, e aí você não responde e gera
uma situação complicada, porque é uma demanda que você não respondeu (...) A
gente tem que ficar se certificando se é aquela pessoa mesmo.” 

“Para cada pessoa funcionou de um jeito. Cada um foi filtrando de forma que fosse
viável fazer esse atendimento. No início foi insano. Era demanda de manhã, de tarde
e de noite, não parava. Aí acho que a gente foi aprendendo a trabalhar com isso (...)
Alguns Defensores já até deixaram para trás o telefone funcional, não atendem
mais.” 

Todavia, com relação à utilização do WhatsApp, a percepção varia. Em
algumas comarcas, o aplicativo proporcionou grandes melhorias. Em outras,
o seu uso foi muito criticado: sua utilização foi insustentável para a realidade
local. Ressalvas quanto à atenção às fraudes também foi mencionada pelos
entrevistados. Além disso, é importante citar as limitações no uso dessa
ferramenta, impostas pela Lei Geral de Proteção de Dados. Legalmente, as
instituições devem possuir um instrumento próprio para interlocução com os
usuários.

“Antigamente as pessoas chegavam de madrugada para pegar senha para o
atendimento da família. O grande desafio sempre foi a família. Quando começou
a estabelecer o SAP, que é a gente conseguir colocar uns estagiários ali para fazer
andar o que é andamento processual, sem passar tudo pelo Defensor, veio a
pandemia e aí a gente já estava implantando o SAP e aí conseguimos acabar
com as filas. Aí a pessoa chega lá, explica qual é a demanda e ela recebe a lista
de documentos que precisa e já agenda ela para o SAP. Aí ela chega no dia, já
com os documentos prontos, isso é muito importante (...) Todos os dias da
semana tem um defensor lá que é o supervisor do SAP (...) Aí o estagiário registra
tudo, todas as informações sobre o assistido e a demanda e chama o defensor
para ver se está ok (...) Mas eu acho que o SAP tem que ser padronizado, tem que
ser igual em todas as comarcas.”



Além disso, 89,5% dos usuários revelam conseguir as informações que
precisam via WhatsApp, reforçando a aderência a esse canal de
atendimento. Vale mencionar que a presente pesquisa possui limitações
metodológicas. O questionário foi remetido aos usuários via WhatsApp, por
isso, é possível inferir que os respondentes possuam facilidade com o
manuseio da ferramenta.

Outro ponto comumente destacado como oportunidade de melhoria é a
presença da Defensoria Pública em todas as comarcas mineiras, em
atendimento à Emenda Constitucional 80 de 2014. Ainda que a necessidade
de atuação em todas as comarcas seja entendida de forma unânime como
uma prioridade para o futuro do órgão, o desafio é como prover o serviço em
todas essas localidades. 
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“Minas Gerais é a que tem o maior desafio. Minas são muitas. Um dos maiores
problemas é a extensão territorial (...) A diferença da parte sul para norte, a sul
tem maior número de Defensorias (...) A primeira oportunidade que o defensor no
norte tem ele é removido (...) As comarcas são muito distantes.”

Gráfico 32 – Qual forma de atendimento você prefere? 

Fonte: Elaboração própria

No benchmarking realizado com a Defensoria Pública do Rio de Janeiro, o
entrevistado destacou que a lógica de atender “só no gabinete” afasta a
Defensoria da população: “existe uma falsa impressão da realidade. O país
se encontra em um aprofundamento histórico, o digital maquiou e afastou
mais ainda da Defensoria”.

Em contrapartida, 56,1% dos usuários dos serviços da Defensoria Pública
preferem o atendimento por WhatsApp. Ademais, é importante destacar que
um percentual considerável (32,3%) prefere ser atendido presencialmente. 



Ademais, outro aspecto citado diversas vezes pela maioria dos entrevistados
é a necessidade de padronização do atendimento. Para eles, uma
uniformização, respeitando a independência funcional, é uma das pautas
mais caras para a instituição na atualidade. Na perspectiva dos defensores
públicos, além de melhorar a eficiência e a qualidade do trabalho, a
padronização é primordial para a consolidação da identidade da Defensoria
Pública de Minas Gerais.
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“Entrar mais no estado, no norte principalmente, através de novos Defensores e
implementação de área meio, assessores e tecnologia da informação (...)
Quando conseguirmos entrar mais na inteligência artificial vamos conseguir fazer
mais com menos.”

“Me agrada muito a ideia da Defensoria itinerante. Eu já fiz muito aqui (...) Em
municípios que não são sede, estão distantes. A gente vai até eles, com uma
estrutura mínima e escuta. Essa comunicação com a população é importante. As
pessoas verem a existência do serviço e nos procurar.”

“Tem unidades pequenas hoje que a gente consegue suprir com cooperação. A
gente consegue ampliar com cooperação lugares que a gente nunca esteve e
possivelmente lugares que a gente nunca vai ter provimento, mas eu vou ter ali
um defensor responsável por aquele lugar.”

“Talvez não ter um defensor em cada comarca, mas haver os serviços da
Defensoria em todas elas. Então, por exemplo, foi criada recentemente na
Defensoria a cooperação remunerada, então os Defensores atuam em vários
locais, conseguem atuar em mais de um local ao mesmo tempo. Para a
expansão dos serviços da Defensoria a cooperação é importante também.” 

Nessa perspectiva, para alguns entrevistados, essa expansão poderia
acontecer por meio da estruturação de área meio e assessoria, dando
condições para os defensores públicos atuarem em cooperação
remunerada e, até mesmo, por meio de inteligência artificial, de modo a
superar as limitações do provimento de determinadas comarcas via
concurso público. A Defensoria Pública de Tocantins destacou, por exemplo,
que existe a estrutura da instituição em todos os municípios do estado, mas
não existe um defensor público para cada uma delas. Nesse caso, optaram
pela acumulação.

“Se eu tenho um caminho para seguir, eu não preciso construir uma trilha a cada
momento. Ao invés de atender 10 eu vou atender 30. E isso traz a sensação de que
estou trabalhando menos e fazendo mais, para o defensor é ótimo e para a
população é melhor ainda.” 

“Padronização é algo que deveria ser prioridade na Defensoria. Deveria ser similar,
porque senão vira várias instituições. Até porque com a padronização a gente
consegue saber que todos serão bem atendidos.” 



4.4 Atuação extrajudicial

No Planejamento Estratégico 2018-2022, um dos principais pontos abordados
pelo diagnóstico de ambiente foi a vocação da Defensoria Pública de Minas
Gerais em atuar em prol do fortalecimento da atuação extrajudicial. No
presente diagnóstico, os resultados das entrevistas revelam que a atuação
extrajudicial cresceu significativamente na instituição e ainda é tratada
como uma das suas prioridades para o futuro.

Em convergência com os achados das entrevistas, 80,2% dos respondentes
do questionário aplicado ao público interno concordam totalmente que a
atuação extrajudicial é parte fundamental da Defensoria Pública de Minas
Gerais.

 As razões apresentadas para ampliar o foco nesse tipo de abordagem são
inúmeras. Uma delas é a judicialização excessiva, por motivos culturais do
Brasil, segundo os entrevistados, que contribuem para a morosidade e
ineficiência de um sistema já sobrecarregado. São também citados os altos
custos dos processos judiciais, enquanto ponto negativo para a
judicialização.
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Gráfico 33 – A atuação extrajudicial é parte fundamental da DPMG

Fonte: Elaboração própria

Na realização do benchmarking, foi possível identificar que a Defensoria
Pública do Tocantins consolidou a padronização do atendimento a partir da
execução do planejamento estratégico do órgão, com a implementação do
sistema de atendimento (Solar). Existem, porém, especificidades no
atendimento a depender do porte do município de atuação.

“Não tem um padrão de nada. Não tem padrão de quantas pessoas eu tenho que
atender, quantas defesas que eu tenho que fazer. Na minha opinião, a Defensoria
deveria ensinar como acolher, como defender.” 

“Não existe padronização. Temos diretrizes, mas a forma de atender é diferente.
Cada comarca tem uma atuação diferenciada e precisamos de padronizar para
ficar com a cara da instituição.”



Outros entrevistados argumentam que a atuação extrajudicial rompe um
ciclo de processos judiciais. Comumente uma ação em determinada área
gera uma ação em outra área. Para alguns defensores públicos a
conciliação é o meio que consegue de fato gerar uma pacificação,
interrompendo esse ciclo. Dessa maneira, há uma diminuição na demanda
judicial, o que possibilita ao defensor público atuar em outras frentes
extrajudiciais.
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“Isso evita briga lá na frente. A gente vê como se fosse um ciclo. A pessoa entra na
família, se ficar mal resolvido aí dá uma briga de casal e já passa para a área
criminal, já muda de setor, aí acontece alguma coisa, é preso, muda de setor e vai
para a execução penal, então a gente vê as pessoas circulando dentro de setores
diferentes. Isso acontece quando os problemas não são resolvidos. Eles vão
aumentando de gradação. Eu acho que a conciliação é boa, porque muitas vezes
a decisão judicial não pacifica.” 

“Se eu focar na atuação extrajudicial, vou dar um exemplo da área de família, por
meio de sessões de conciliação, com a criação de maior número de centros de
conciliação e mediação no estado, se eu conseguir resolver aqui, dentro, através
de uma sessão de conciliação, esse problema não volta. A gente tem muito isso,
quando um juiz dá uma sentença ela provavelmente não é favorável para
nenhuma das partes, mas se as partes constroem a solução do problema dentro
da Defensoria, cada uma cedendo um pouquinho, claro (...) isso não volta. Se eu
consigo resolver no extrajudicial eu vou reduzir o judicial, porque eu não vou
distribuir aquela ação (...) É uma forma de redução da demanda que está lá.”

“Eu penso que já houve resistência (...) Dos Defensores mais antigos (...)
Atualmente nossa atuação é muito fomentada (...) Hoje temos um setor de
projetos bem estruturado, que dá um apoio a isso (...) Toda a operacionalização é
feita pelo setor de projetos (...) Já existe o entendimento de que trabalhar no
extrajudicial vai diminuir as demandas judiciais.”

“A atuação extrajudicial é uma forma de você resolver as demandas de uma
forma não judicializada. Judicializar significa demora, despesa, muitas vezes
ineficiência. ”

“Hoje acessar Judiciário o é o caminho mais moroso (...) O que a Defensoria quer e
tem feito é exatamente não precisar utilizar desse caminho (...) Solucionar as
questões dos assistidos sem precisar do Judiciário (...) A gente consegue
solucionar e evitar muitas questões com nossos projetos extrajudiciais.”

“Em relação a capacidade do processo de justiça, as demandas estão sendo
processadas de forma lenta, porque não há juízes suficientes, não há servidores
suficientes e não há como orçamentariamente a gente injetar mais dinheiro nessa
superestrutura de tramitação de processos.”



Ademais, o extrajudicial consegue atingir mais pessoas, o que aumentaria o
impacto da atuação da Defensoria Pública conforme os achados das
entrevistas.
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“Eu acho que acaba trazendo um capital político e social para a própria
instituição mesmo. A população pensar na Defensoria como alguém que vai
resolver os problemas dela mesmo. Não atuar como meros advogados, mas
como agente de transformação social mesmo.” 

“O extrajudicial abarca muito mais pessoas, pode ser muito mais eficiente,
impactar mesmo no atendimento, na efetivação dos direitos, do que ficar
trabalhando ali pontualmente.” 

“Você vê questão estrutural de cidades, você percebe questões lá que talvez se
fossem tralhadas com a assistência social do município, ou conselho tutelar do
município, você consegue uma forma de intervenção para minorar essas
questões. Muitas vezes com a percepção da demanda, se a gente conseguir
mensurar isso, com dados confiáveis, a gente consegue até estruturar formas de
atuações extrajudiciais que poderiam nos auxiliar e reduzir demandas futuras,
uma atuação mais preventiva mesmo.”

“É o que a gente faz de melhor. A gente precisa incutir mais na cabeça dos
Defensores, que nós podemos resolver por aqui, dentro da Defensoria (...) A gente
precisa concentrar a solução do problema do nosso assistido aqui dentro. É com
isso que nós vamos mostrar nossa importância. É a nossa diferença do advogado
comum. Esse viés de transformação social que a gente tem eles não conseguem
fazer.” 

“Se eu fizer uma reportagem falando que vocês distribuíram mil ações de
alimentos, eu vou ter que ir ao Juiz e ele vai falar: eu sentenciei mil. Acabou para
vocês. Me traga um trabalho seus, que é a cara da Defensoria, que mostra a
autonomia que vocês tanto querem. Aí surgiu o DNA, o direito a ter pai. Você traz o
assistido aqui, já resolve, teve a pacificação social e aí o assistido vai falar assim,
aí é fala minha, meu sonho, minha busca, é bater no peito e falar: eu resolvi meu
problema na Defensoria Pública. E é o que nos diferencia do dativo, porque o
dativo é mais barato para o Estado (...) O dativo chama as partes para fazer
mediação e conciliação? Há uma pacificação social? (...) Sentenças são do Juiz, o
que é da Defensoria são as ações extrajudiciais, eu resolvi meu problema na
Defensoria.”

Outro aspecto muito importante para os defensores públicos entrevistados é
a visibilidade e o reconhecimento que a atuação extrajudicial proporciona à
instituição. Trazer a resolução dos conflitos para “dentro” da Defensoria
Pública é um argumento frequentemente utilizado, enquanto ponto positivo
do extrajudicial.



Apesar das limitações, o órgão vem se destacando na pacificação de
conflitos de forma extrajudicial. O caso de Brumadinho é mais uma vez
citado por muitos entrevistados como o evento que de fato trouxe à
Defensoria Pública o reconhecimento por esse tipo de atuação. Os mutirões
realizados pela instituição também são frequentemente mencionados, de
forma positiva.

“Hoje eu vejo que estruturalmente a gente foi concebido para trabalhar em
paralelismo com o Judiciário (...) A gente vem repensando nossa estrutura
administrativa para dar vasão a essas demandas (...) Isso é uma coisa recente
de dar prioridade a atuação extrajudicial (...) Uma vez que a gente foi
concebido como espelho do judiciário (...) Hoje é cortar essas amarras (...) Essa
nossa estrutura é muito antiquada (...) Precisamos de novas estruturas com
foco na população, nos usuários dos serviços.”

“Além disso, eu preciso que os Defensores se qualifiquem, eu preciso que os
Defensores mudem a linguagem, hoje temos falado muito de linguagem
acessível. Hoje a gente tem uma demanda prioritária, por lei, que é a atuação
extrajudicial e isso é um dificultador que nós temos, porque o extrajudicial ele
exige da pessoa um pouco mais (...) Eu preciso de Defensores que não se
limitem ao jurídico processual. Eu preciso de Defensores que falem com as
pessoas, que saiam as ruas, que conecte com a população. Essa é uma
melhora que a Defensoria Pública tem que ter com urgência, é estar mais
daquele que legitima a sua atuação.” 

Todavia, como abordado no Planejamento Estratégico anterior, a estrutura
do órgão foi pensada à luz do Judiciário, o que dificulta a atuação, de forma
efetivamente prioritária, no extrajudicial. Vale dizer que a qualificação dos
Defensores para essa frente de atuação também foi citada diversas vezes
como um aspecto que precisa ser aprimorado na instituição.

“A gente vem de uma curva ascendente muito boa (...) Começou em 2008,
2009, 2010 (...) Acho que nos últimos anos conseguimos mesmo essa
guinada, vivemos um momento muito bom. Hoje a Defensoria vive o
momento de maior felicidade e expansão dentro do que se tinha (...) Sobre o
extrajudicial acho que devemos investir cada vez mais nessa atuação (...)
Por causa dessa atuação que a Defensoria conseguiu ter essa ascensão,
esse boom recente, com a questão de Brumadinho (...) ]Quando
comparamos com o de Mariana, que não teve a atuação da Defensoria, a
reparação foi muito mais rápida, o acordo conseguiu trazer uma
reparação.”
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Vale destacar também a atuação na educação em direitos. Essa prática foi
mencionada diversas vezes como fundamental para a efetividade do
trabalho da instituição, no entanto, esse tipo de atuação preventiva parece
ser uma pauta pouco trabalhada pelo órgão, ainda que bastante promissora
tanto do ponto de vista do fortalecimento da imagem institucional quanto
para entrega de resultados para a sociedade. Uma ação destacada pelos
entrevistados é a produção e compartilhamento de cartilhas informativas.
Em consulta ao site da Defensoria Pública mineira foi possível identificar a
existência de seis cartilhas, quais sejam: (i) Passo a passo para acompanhar
processos no Sistema Eletrônico de Execução Unificado, (ii) Por uma
Defensoria Antirracista, (iii) Instituição de Longa Permanência para Pessoas
Idosas, (iv) Desigualdades de gênero e acolhimento à mulher, (v) Curatela –
Curadoria e Prestação de Contas e (vi) Alienação parental.
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“Isso vem muito com a questão da educação em direitos (...) Jamais vou
conseguir atender todo mundo, a Defensoria vai ter uma fila gigantesca, todo
mundo falando mal da Defensoria. Se eu trabalho na educação em direitos e ele
já sabe que para vender tem que fazer isso e isso, ele não está aqui na minha
porta. E isso é uma obrigação da Defensoria no extrajudicial.”

“Capacitar as pessoas em direitos, eu falar sobre direitos, eu traduzir o que é
jurídico, eu educar as pessoas nos direitos que elas têm. Isso é uma função
também dentro da parte extrajudicial (...) Eu preciso me colocar no meio das
pessoas, eu preciso me doar, me capacitar. Não é simplesmente pegar uma folha
de papel e escrever um acordo.” 

“Aquele trabalho no extrajudicial junto as comunidades, de palestras, cartilhas (...)
Uma forma de desenvolver um programa efetivo de educação em direitos. Às
vezes ele está querendo saber de um documento (...) Não sabe se tem o direito,
qual a documentação que tem que mandar (...) A gente precisa pensar juntos
qual seria a forma de desenvolver esse programa educativo. Atuar como
educadoras e educadores em direitos. As associações de bairro, por exemplo, ter
um trabalho constante nesse sentido, perene, que os assistidos possam ter um
conhecimento pleno sobre o que a Defensoria pode fazer. Temos que
potencializar a educação em direitos.” 

Em algumas poucas áreas a atuação extrajudicial parece já estar, de certa
forma, mais presente, como na família e saúde. Há, portanto, muito espaço
para o incremento dessa atuação.



Nessa mesma perspectiva, 43,9% dos respondentes do questionário
concordam totalmente que a Defensoria Pública estimula a participação da
população em suas ações extrajudiciais. 

Desse modo, segundo os entrevistados, o que falta para o incremento da
atuação extrajudicial na Defensoria Pública de Minas Gerais é a construção
da estrutura tecnológica e de pessoal necessária para conciliar o judicial
com o extrajudicial.
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“Hoje em algumas áreas isso já é muito difundido, muito esperado, como na área
de família, na área de medicamentos, são áreas em que a cultura extrajudicial é
muito forte. Outras áreas sequer cogitaram ainda. Já tem uma área específica de
projetos e convênios (...) Primeiro temos que fazer capacitação. Teria que ser por
áreas também, na saúde é diferente da família, é diferente de atuação em crises
como Brumadinho. No consumidor é bem mais forte no extrajudicial. Encaminha
um ofício para o fornecedor e tentamos um acordo. Não temos números, mas é
bem forte. Eles entram com poucas ações. É muito mais forte no extrajudicial.”

“Eu acho que hoje nós podemos ampliar isso muito. Infância e juventude, por
exemplo, é uma área que a gente poderia trabalhar um pouco mais e talvez em
violência doméstica.”

“Eu acho que designar Defensoras e Defensores para essas atuações coletivas e
estratégicas, prover estrutura de assessoria (...) Fazer escolhas, priorizar essa
atuação.”

“Estamos engatinhando na tutela extrajudicial. Nosso foco deveria ser nessa
tutela. Casamento comunitário, mutirões, mas para trabalhar nesse tipo de coisa
a gente tem que ter uma estrutura melhor.”

Gráfico 34 – A DPMG consegue estimular a participação da população em suas ações
extrajudiciais

Fonte: Elaboração própria



De forma semelhante à Defensoria Pública de Minas Gerais, em São Paulo, a
Defensoria tem reforçado a ação extrajudicial com um volume de trabalho
bastante expressivo. O setor vem estruturando alguns projetos, no dia a dia,
criando fluxos para simplificar o trabalho, como para obtenção de
medicamentos, por exemplo. 

Já a Defensoria Pública do Rio de Janeiro apresentou destaque em suas
atividades em outra perspectiva. Desde 2015, foram criados programas
especiais que têm o objetivo de atuações não vinculadas à Defensoria. A
iniciativa surgiu de diferentes formas: desde demandas das comunidades,
criando lideranças parceiras da Defensoria e trazendo demandas de
capacitação. A motivação maior tem origem na peculiaridade destacada
pelo entrevistado, a violência policial: “o Rio de Janeiro tem uma das polícias
mais letais do país”.

Após a implementação do que chamou de Defensoria externa, a Defensoria
Pública do Rio de Janeiro passou a ter mais contato com a população. A
atuação tem predomínio na questão da violência policial e a presença de
favelas, o que fez mudar a lógica de atuação: não aguardar a demanda
chegar. Nesse sentido, surgiram ações como educação em direitos, de apoio
às comunidades, capacitação de lideranças femininas ao combate de
violência, entre outras como a justiça itinerante.

No Rio Grande do Sul, as ações voltadas para o extrajudicial tiveram grande
foco nos últimos anos, com a implantação de um centro de referência de
mediação e conciliação para temas de família, cível e criminal. Na mesma
perspectiva, a Defensoria Pública de Tocantins destacou a existência de
núcleos de mediação e conciliação em cada regional, além dos núcleos
direcionados às minorias. 
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“A primeira estratégia, eu preciso melhorar a estrutura do defensor no interior. Como
eu melhoro? Primeiro eu tiro ele de serviços administrativos e burocráticos, então ele
precisa de servidor. Segunda coisa, ele precisa de um apoio, também humano, que
pode ser feito com estagiário de graduação, estagiário de pós-graduação ou
mesmo com um assessor. O cargo de assessor aqui na Defensoria ainda não é
criado, mas nós temos o encaminhamento de projeto de lei para criação do cargo
de assessor. Então eu aumento o ponto de apoio do Defensor, de modo que todo o
serviço que seja burocrático, ou massivo, repetitivo, ele tenha ali um background,
alguém para ajudá-lo. Segundo ponto é do ponto de vista de sistemas. O sistema
de atendimento presencial novo ele já parte da lógica de facilitar o dia a dia. O novo
sistema que a gente já usa, construído já na pandemia, que chama Gerais, o banco
de dados dele já vem arquitetado para que ele consiga me oferecer em um médio
prazo, ferramentas como automações, inteligência artificial.” 



4.5 Gestão

No que se refere à gestão da Defensoria Pública de Minas Gerais, o primeiro
Planejamento Estratégico do órgão é percebido de forma bastante positiva
pelos entrevistados. Ainda que tenha sido um grande desafio, a sua
execução é vista como um grande sucesso. O que pode ser melhorado, na
visão dos entrevistados, é o engajamento dos defensores públicos no
processo.

Nessa perspectiva, por meio do benchmarking, foi possível constatar que a
governança da Defensoria Pública do Rio de Janeiro tem uma dinâmica
própria: não havia planejamento, com projetos definidos. De fato, o que foi
feito foi a constituição de dois comitês, que se reúnem todos os meses. A
ideia se transformou em um laboratório de inovação bem estruturado e que
faz um acompanhamento do que está em andamento ou atrasado e, assim,
são conduzidas as ações de melhoria. Já na Defensoria Pública do Rio
Grande do Sul, atualmente, existe um projeto de implementação do “Alô
Defensoria”, elaborado por meio de consultoria, incluindo treinamento das
pessoas envolvidas em gestão de projetos. O acompanhamento é feito por
meio de reuniões mensais com o coordenador que está vinculado com o
objetivo da ação. E quadrimestralmente, todos os coordenadores são
reunidos para alinhamento. O monitoramento ainda é no sistema de Excel.
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“O primeiro planejamento estratégico foi um desafio muito grande (...) Era algo
novo para a gente (...) Foi uma decisão muito acertada (... ) Conhecendo as
dificuldades e as facilidades de Defensoria a gente conseguiu formatar a
execução dos projetos estratégicos. A grande dificuldade foi a conscientização e
mobilização de um grupo de colegas.”

“Fazer o planejamento estratégico chegar a essas unidades era muito mais do
que dar uma palestra de planejamento. Era uma questão de mostrar mesmo para
o Defensor, que se ele falar de planejamento estratégico ele vai começar a
ganhar coisas, ter o seu dia facilitado, o seu trabalho facilitado.”

“O envolvimento da classe (...) Às vezes precisava antes conscientizá-lo para que
se dispusesse a contribuir (...) Às vezes é mais uma coisa para fazer (...) Tem que
mudar a cultura.”

“Eu percebi que a execução foi interessante. O defensor público Geral destacou
uma equipe só para isso e foi importantíssimo. Pegou pessoas específicas para
fazer isso. Foi super relevante para a gente. Cada um adotava um norte sem
critério e lógica. Espero que a próxima Defensora Pública Geral dedique igual ao
anterior.”



Tratando da equipe que compõe a Defensoria Pública de Minas Gerais, foi
possível constatar que o incremento de estagiários de graduação e pós-
graduação, citado diversas vezes pelos entrevistados, foi fundamental para
a ampliação da capacidade de trabalho do órgão nos últimos anos. Em um
passado recente, a instituição dependia majoritariamente de pessoal cedido
pelas prefeituras, o que hoje ocorre de maneira menos significativa.

Ainda que essa conquista tenha trazido muitos ganhos para a Defensoria
Pública, os entrevistados ressaltam que, devido ao tempo de vínculo limitado
dos estagiários com a instituição, o desenvolvimento do trabalho fica
prejudicado devido à descontinuidade do quadro de pessoal.

Outro fator que dificulta a continuidade do trabalho é a alta rotatividade dos
profissionais da área meio do órgão. Por não possuir uma carreira para
execução das atividades administrativas, a instituição conta com a
terceirização dos serviços, por meio da empresa MGS. Ainda que o esforço
individual dos profissionais seja reconhecido, segundo os entrevistados, a
qualificação técnica, muitas vezes, é insuficiente e, em razão de limitações
contratuais, a Defensoria Pública não pode investir no treinamento desses
funcionários.
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“Os estagiários são ótimos, mas temos um problema. Quando ele começa a ficar bom,
entender as coisas, o estágio dele vence e temos que começar com outro do zero. Aí
vemos a falta que um assessor faz. A gente não consegue dar continuidade e manter o
conhecimento na instituição. Aí a Defensoria criou o estágio de pós-graduação, o que é
excelente, que me poupa o treinamento, mas ele também tem prazo de validade.”

“Hoje é um grande desafio estruturar melhor a nossa equipe técnica. Precisamos
melhorar a qualidade técnica (...). Ter uma constância no quadro. Um problema é
a rotatividade (...). Na área meia infinitamente maior de terceirizados do que se
servidores da casa.”

“Acho que precisa de mais profissionais e mais qualificação na área
administrativa.”

“A área meia MGS ela é possível para algumas atividades. A situação que a
Defensoria chega hoje em 2022 ela é insana. Se a MGS quebra amanhã (...) eu
perco todo o meu setor administrativo e aí eu estou falando de recursos humanos,
pagamentos, ordenação de despesas, finanças, porque tudo é feito hoje por MGS
(...). Eu tenho tido dificuldades inclusive para formar comissões, com servidores
públicos para fins de prestação de contas, por exemplo.”

“Os profissionais são dedicados, mas a gente precisa de mais capacitação,
treinamento para esses servidores, muitos aposentaram, outros estão para
aposentar. Precisa de dar uma incrementada, ter concurso para a área meio e
capacitação (...) O grande volume é da MGS, amanhã se a MGS fechar a gente
está lascado.”



Nessa perspectiva, dois pontos são mencionados pela maioria dos
entrevistados como prioridades para os próximos anos: a estruturação da
área meio e a criação da assessoria para os defensores públicos.

Corroborando com os resultados das entrevistas, 65% dos respondentes do
questionário discordam que o quantitativo de pessoal do órgão é adequado.  

Vale dizer que, de modo geral, as Defensorias Públicas ouvidas no
benchmarking enfrentam dificuldades semelhantes às de Minas Gerais
quanto à formação de equipe de apoio. Como destaca o entrevistado da
Defensoria Pública de São Paulo, “o quadro de apoio é enxuto” e não tem
quadro de analistas. Na área administrativa, a Defensoria conta com cerca
de 900 servidores, com contador, sociólogo e diversas outras áreas, além de
contar com mais de 3.000 estagiários em apoio aos processos e
atendimentos. Os servidores da área meio são do quadro próprio. A equipe
de apoio é composta de profissionais de nível médio e os agentes de
Defensoria são de nível superior, contando com jornalistas, contador,
arquiteto, todos com a mesma estrutura de carreira. Além desses, a
Defensoria Pública conta com profissionais do quadro psicossocial, dada a
complexidade dos atendimentos, apoiando “outros dramas não jurídicos”.
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“A Defensoria não é só Defensor. A Defensoria precisa de muito colaborador.”

“Para mim o maior problema que temos hoje é a falta de alguém para auxiliar o
Defensor, que tenha uma carreira, estabilidade, uma possibilidade de ficar. Pode
até ser livre nomeação e exoneração.”

Gráfico 35 – O quantitativo de pessoal na DPMG é adequado para execução das
atividades

Fonte: Elaboração própria



Ainda nesse aspecto, alguns entrevistados mencionaram a necessidade de
provimento de profissionais da área da psicologia e da assistência social,
objetivando a qualificação do atendimento, principalmente em áreas
específicas, como a de família. Todavia, os resultados do benchmarking
revelam que os profissionais trazidos via concurso público não são
suficientes para o atendimento da demanda. Algumas alternativas
sugeridas foram a formalização de convênios com universidades, para
atendimento no órgão, e a realização de parcerias com os Centros de
Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros de Atenção Psicossocial
(CAPS), para o encaminhamento e acompanhamento dos usuários.

Do ponto de vista institucional, ações relativas à saúde ocupacional
parecem ser incipientes, ainda que sejam vistas por alguns como
imprescindíveis.

Além do provimento de pessoal, a qualificação técnica dos colaboradores,
servidores públicos e defensores públicos é um ponto relevante. 75,6%
concordam totalmente que a capacidade técnica das dos defensores
públicos está em consonância com as demais da sociedade.
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“A gente carece de núcleos psicossociais para ajudar a gente na nossa atuação
(...) Muitas vezes o atendimento na área a família exige mais do Defensor, muitas
vezes esse atendimento não se restringe as questões jurídicas (...) A gente vê que
há problemas emocionais graves ali, que muitas vezes a solução jurídica ali seria
o menor dos problemas (...) Talvez necessitasse de uma equipe de assistente
social mais psicólogo, talvez até dentro da própria instituição, porque as vezes a
gente encaminha e a pessoa não vai.”

“ Estamos com algumas ações em termos de saúde ocupacional para serem
apresentadas e a gente tem a Escola Superior da Defensoria, que cuida de todo o
treinamento e capacitação e que será nossa parceira na implementação dessas
ações. Sem tirar de vista também que temos um convênio com a perícia médica
do Poder Executivo, que também pode nos auxiliar em algumas ações de saúde
ocupacional. Então retomamos tudo isso agora.”

“Já tivemos problemas sérios aqui na instituição de pessoas com sofrimento
mental. Nunca houve na instituição esse tipo de cuidado com saúde ocupacional.
Temos muito trabalho a ser feito. É um lugar com muito trabalho.”



Para os entrevistados, ainda que temáticas como gênero e raça, por
exemplo, sejam destacadas como basilares para a condução dos
atendimentos, alguns entrevistados ressaltam a necessidade de aumento
na promoção de capacitações nesse sentido. Ademais, no que se refere à
atividade administrativa, grande parte dos entrevistados considera a
capacitação de todo o quadro de pessoal do órgão fundamental para a
melhoria dos processos internos. Utilizar a avaliação de desempenho anual
como aliada, do ponto de vista de alguns entrevistados, poderia inclusive
contribuir fortemente para o planejamento dessas capacitações.

Nesse sentido, um percentual menor (49,1%) concorda totalmente que os
defensores públicos se dedicam ao autodesenvolvimento e ao
aprimoramento e inovação de seus processos de trabalho.
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“Nós estamos tentando fazer um curso, para todos da Defensoria, sobre questões
de gênero e raça. É uma temática sensível na Defensoria. Os assistidos são em
sua maioria mulheres e homens pretos. A população que a gente atende, a gente
não conhece sobre ela.”

“As avaliações de desempenho, a gente tem o PGDI, duas vezes ao ano, que ainda
assim nem todos os gestores fazem com os subordinados a tempo e aí eu acho
que a gente deveria incluir as fragilidades do servidor, por exemplo, ah se você
tem dificuldade no português, vamos pensar em uma capacitação de português
(...) Eu acho que isso já deveria estar no final do ano para refletir até mesmo no
orçamento e nas capacitações. Acho que essas capacitações semestrais
deveriam estar agregadas até mesmo por áreas, não só as lives, os estudos em
direito, mas principalmente os servidores do administrativo.”

Gráfico 36 – A capacidade técnica das Defensoras e defensores públicos está em
consonância com as demandas da sociedade

Fonte: Elaboração própria



Quanto ao fomento à aprendizagem e desenvolvimento permanente dos
defensores, servidores e demais colaboradores, por parte da instituição,
apenas 41,5% concordam totalmente.

Outro aspecto da gestão que ainda necessita de aprimoramento é a
produção de dados e informações, de forma sistematizada, acerca do
trabalho da Defensoria Pública de Minas Gerais, tanto do ponto de vista
administrativo quanto da atuação finalística. Para os entrevistados “medir” o
que e quanto se faz, ou seja, a produtividade, é fundamental para uma
atuação mais estratégica.

63

Gráfico 37 – Defensoras e Defensores dedicam-se ao autodesenvolvimento e ao
aprimoramento e inovação de seus processos de trabalho de forma continuada

Gráfico 38 – A DPMG fomenta a aprendizagem e o desenvolvimento permanente dos
Defensores, servidores, colaboradores

Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria

“Como a gente não se mede, não mede o que a gente faz, fica difícil. O problema
não é necessariamente de pessoal. A gente não sabe onde está o gargalo. Aí eu
peço mais defensor, mais estagiário, mais apoio administrativo. Enquanto a gente
não entender onde estão os gargalos, começar a medir o que a gente faz (...) A
gente não sabe onde está o problema.



Na área finalística, a inexistência de dados sobre os usuários dos serviços
inviabiliza a construção de um perfil de atendidos, assim como a
identificação das demandas de forma clara, o que impede uma atuação
mais ativa e preventiva por parte da instituição.

Do ponto de vista da eficiência administrativa, alguns pontos foram
mencionados enquanto oportunidades de melhoria. Entre eles, a ausência
da Ouvidora no órgão. Para muitos entrevistados, a constituição da
Ouvidoria deveria ser uma prioridade para os próximos anos. Vale dizer, que
tal implantação estava prevista no último Planejamento Estratégico, mas por
depender de tramitação legislativa, esse projeto estratégico não pode ser
concluído no último ciclo.
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“Precisa ainda do desafio de quanto que o defensor produz? O primeiro desafio
que tem é: medir. Medir o que se faz e medir o que tem que fazer. Se você não
consegue medir, você não sabe para onde vai. O grande desafio hoje é números
(...). Eu preciso de números para atacar e solucionar (...) E aí você sabe quanto que
um defensor produz, quem está produzindo mais, o quanto que precisa. ”

“Faltam indicadores tanto na área interna quanto na finalística, para avaliar.”

“Precisamos de estatística, precisamos de números (...) Não posso fazer isso com
base no sentimento.”

“Pode ser que com um sistema mais robusto, algo envolvendo tecnologia de
informação, talvez um sistema de cadastramento do assistido pudesse emitir um
relatório (...) Para entender as pessoas que atendemos, justificar algum tipo de
requerimento, algum servidor a mais para o atendimento, para a gente pode
dimensionar e saber o nível de demanda que a gente vem recebendo, porque se
não fica muito a percepção individual do defensor (...) A partir do momento que
você consolida em números fica mais objetivo e mais fácil de quantificar (...) O
ideal seria identificar o perfil, questão de geolocalização, onde moram a maioria
dos usuários que nos procuram, quais os bairros, quais os tipos de problemas
mais comuns na nossa comarca (...) Você vê questão estrutural de cidades, você
percebe questões lá que talvez se fossem tralhadas com a assistência social do
município, ou conselho tutelar do município, você consegue uma forma de
intervenção para minorar essas questões. Muitas vezes com a percepção da
demanda, se a gente conseguir mensurar isso, com dados confiáveis, a gente
consegue até estruturar formas de atuações extrajudiciais que poderiam nos
auxiliar e reduzir demandas futuras, uma atuação mais preventiva mesmo.”

“A gente sente falta de um setor que cuide de estatística. Há muita demanda de
imprensa, a imprensa trabalha com números (...). Quantas pessoas não têm
registro do pai na certidão? Quantas pessoas foram à Defensoria em busca de
tratamento médico judicial ou extrajudicial? Nós não temos isso.”



Ainda nessa perspectiva, a consolidação do controle interno aliada com a
gestão de riscos e o plano de integridade para o órgão também foram muito
enfatizadas pelos entrevistados. Somada a isso, a adequação à Lei Geral de
Proteção de Dados, já iniciada na instituição, e os ajustes a Lei de Acesso à
Informação, a fim de aprimorar a transparência da Defensoria Pública,
também foram aspectos relevantes identificados nas entrevistas.

Mais especificamente sobre a transparência, 47,4% dos respondentes
concordam totalmente que a Defensoria Pública disponibiliza informações
sobre a gestão para a sociedade. 
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“A ouvidoria a gente ainda não tem aqui, que é o principal canal da população.
Tem criada na deliberação, mas ainda não tem o cargo. Temos que sistematizar
as demandas em um só lugar. Destacar pessoas para fazer essa triagem,
entender o que é uma denúncia, classificar requisitos mínimos para refutar
denúncia. São coisas que a gente precisa sentar com a corregedoria, auditoria,
ouvidoria, criar normativos internos. Alguns copiamos do Executivo em algum
momento, mas ele já está acelerando nisso.”

“A Defensoria de Minas precisa urgente de uma ouvidoria. É vergonhoso que Minas,
a segunda Defensoria mais antiga do país, não tenha uma ouvidoria externa. A
Defensoria existe para o povo, para a população, como que a gente não tem uma
ouvidoria, para os movimentos sociais, a sociedade civil, ter um acesso mais
facilitado.”

“A gente está tentando implementar e um programa de integridade também, que
traz tudo isso que eu mencionei antes, ouvidoria, corregedoria, auditoria, canal de
denúncias, aperfeiçoamento da lei da transparência. Eu acho que isso é
importante para melhor a entrega final, lá na ponta.”

“No primeiro planejamento estratégico já estava sendo feito o mapeamento das
atividades, está em fase final. Aí a partir daí eu acho que a gente já poderia
engajar com o pessoal na gestão de riscos.”

“Houve esforço para fazer alteração até mesmo do site. A gente até elaborou um
relatório para o começo do ano, uma avaliação de conformidade com a LAI e a
gente precisa ainda aperfeiçoar em alguns pontos. Diferenciar o que é a lei de
acesso, o que é transparência ativa, passiva.”

“Temos o portal da transparência, mas está em uma fase que eu considero de
inicial para intermediária (...) Isso foi verificado até em uma auditoria interna. É
uma coisa que exige um esforço interno grande. Não atribuir isso a uma coisa da
Comunicação, mas de planejamento interno mesmo. Acho que toda a instituição,
porque a transparência reúne informações de todos os setores. Acho que
precisaria de uma equipe específica para cuidar disso.”



Ainda no quesito eficiência administrativa, quanto à gestão financeira, um
percentual maior, 52,8% concordam que a instituição se preocupa com a
qualidade do gasto.

Em termos de processos internos, grande parte dos entrevistados acreditam
que é preciso melhorar o fluxo de informação na instituição, a fim de
qualificar a tomada de decisão. Além disso, ter conhecimento sobre os
procedimentos e atribuições de cada setor parece ser um gargalo.
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Gráfico 39 – A DPMG disponibiliza informações para a sociedade sobre a gestão
institucional de forma transparente

Gráfico 40 – A gestão financeira da DPMG é eficiente e se preocupa com a qualidade do
gasto

Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria

“Expandir o conhecimento das áreas, o que cada área faz, quais são os canais de
denúncia, internos e externos, os procedimentos internos de cada área, manuais,
cartilhas. Melhorar os processos de cada área.”

“Olhar mais para os servidores. As vezes a decisão é tomada lá em cima e não
passa pelos servidores, para se sentir parte mesmo. Fazer essa governança para
que todos saibam o que tem que fazer, para que nas decisões a gente seja
consultada ou reportada.”



De forma complementar, para alguns entrevistados, a estruturação do
processo de compras, junto com o planejamento dessas aquisições é algo
que carece de aprimoramento na instituição.

De forma convergente, apenas 20,1% dos respondentes do questionário
concordam totalmente que a Defensoria Pública de Minas Gerais possui
processos internos padronizados, eficientes e eficazes.
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“A Defensoria tem muito espaço para melhorar em termos de eficiência e em
termos de gestão. Hoje as informações são muito informais. A gente não
consegue ter noção concreta do que está acontecendo de fato dentro da
Defensoria.”

“Estruturação interna quem faz o quê, quando e como. Eu faço assim, porque já é
feito (...) haver um fluxo mais eficiente, otimizar os fluxos internos de trabalho.”

“Eu vejo que no final do ano é muita correria. Se pegar o orçamento de novembro,
dezembro, tem aquisições que a gente comprou mais que para o ano inteiro.”

“Eu vejo, por exemplo, que a parte de contratação e licitação são feitas muito
perto do prazo de vencimento (...) Algumas questões poderiam ser alinhadas
anteriormente para evitar problemas futuros (...) Regulamentação de alguns
procedimentos, acho que talvez minimize erros, para ter um padrão sempre,
agilizar o trabalho.”

“Acho que tem uma dificuldade com planejamento, das coisas virem muito em
cima da hora (...) Muitas coisas chegam aqui no limite do prazo (...) Seria um
pouco desse planejamento do tempo, um gerenciamento da demanda (...) é
realmente criar procedimentos, a forma como é feito, organização, criar padrões
(...) Tem algumas confusões de competências, a quem cabe cada coisa.”

Gráfico 41 – A DPMG possui processos internos padronizados, eficientes e eficazes

Fonte: Elaboração própria



Na mesma direção, um percentual também menor (34,7%) concorda
totalmente que a instituição estimula o aprimoramento e inovação em seus
processos de forma continuada.

No quesito gestão do conhecimento, foi possível compreender que pouco é
feito na Defensoria Pública mineira. Foram relatadas algumas ações
individuais para criação, compartilhamento e uso do conhecimento dentro
do órgão, mas nada institucionalizado.

Tratando da comunicação institucional, 48,8% concordam totalmente que as
informações disponibilizadas nos diferentes canais da Defensoria Pública de
Minas Gerais, contribuem para o entendimento da sociedade sobre a
atuação do órgão.
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Gráfico 42 – A DPMG estimula o aprimoramento e a inovação em seus processos de
forma continuada

Fonte: Elaboração própria

“Existem tentativas incipientes. Partem muito de alguns defensores. Uma
defensora que trabalha na área criminal e resolveu fazer uma curadoria e passou
para os defensores da base. Não existe algo estruturado, existem tentativas
incipientes. Fazemos uma base de conhecimento dividida em câmaras de estudo,
mas exige uma curadoria constante.”

“Lá na segunda instância a gente viu que era importante ter isso, aí a gente
começou um trabalho pioneiro lá, mas muda muito a coordenação, aí eu não sei
se deu certo (...) Pegam nossos processos e olham tese A não funciona tese B não
funciona. Isso é excelente (...) faz um trabalho mais estratégico (...) Não obriga a
seguir, mas é um indicativo do que funciona.”

“Há um compartilhamento entre as práticas, mas é de forma muito amadora. Mas
não existe um padrão. Isso tem que ser melhorado e não ficar apenas no critério
do defensor.”



Ainda no que se refere à comunicação institucional, nas entrevistas, muito se
falou sobre a dificuldade de o órgão divulgar o seu trabalho. Embora já tenha
avançado na publicização via redes sociais, muitos entrevistados acreditam
que esses canais podem ser aprimorados.

Nessa perspectiva, um destaque que se apresenta no trabalho da Defensoria do
Rio de Janeiro é a ação de divulgação dos trabalhos que ela realiza. Desde 2015
foi adotada uma política agressiva buscando dar visibilidade e um
posicionamento naquilo que ela faz, mesmo em rede social. Foi adotada uma
comunicação com muito uso de memes, adaptando cenas de novela para
promover maior identificação com o usuário, para enviar a mensagem sobre as
ações da Defensoria.

Outro ponto importante se refere ao site da Defensoria Pública. Os resultados das
entrevistas demonstram que sua interface é desatualizada, muitas informações
são indisponíveis, enquanto outras estão dispersas e são pouco úteis para os
usuários do serviço.
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Gráfico 43 – As informações disponibilizadas pela DPMG, em seus diferentes canais de
comunicação, contribuem para o entendimento da sociedade sobre a atuação da
instituição

Fonte: Elaboração própria

“A Defensoria presta um serviço de qualidade, mas a gente não consegue
divulgar o que é bom.”

“Comunicação social. Nos termos formalmente, mas não temos um setor para
levar para a sociedade o resultado do nosso trabalho (...) Às vezes a imprensa
quer saber, a gente percebe a curiosidade deles, mas não conseguem chegar.”

“Rádio, televisão. Às vezes a gente faz uns eventos muito isolados (...) Mas é
isolado, não é constante. A propaganda é a alma do negócio e da Defensoria,
porque a Defensoria tem ainda certo preconceito por parte da sociedade e ela
também afeta outras instituições.”

“Os canais da Defensoria eu acho que deixa um pouco a desejar, sendo bem
sincera (...) A comunicação jornalística até é muito boa mas, poderia ter mais
propagandas das Defensoria (...) Eu fico sabendo mais de coisas pelo corredor do
que pelos canais mesmo.”



Nesse sentido, 78,2% dos usuários relataram que conseguem as informações
que precisam no site da instituição. Ainda que seja um percentual, de certa
forma, satisfatório, dentre os treze pontos analisados na pesquisa com os
usuários, o site está entre as três percepções menos positivas, ficando à
frente somente do tempo de espera nas filas para atendimento e do tempo
de resposta da Defensoria Pública. 

Ademais, é importante mencionar que, conforme resultados do questionário
aplicado aos usuários dos serviços da Defensoria Pública, 52,1% dos
respondentes souberam que sua demanda poderia ser tratada pela
instituição a partir da orientação de pessoas conhecidas/amigas/parentes.
23,7% souberam a partir de orientações de representantes de órgãos do
poder público, enquanto 8% souberam pelo site ou redes sociais da
Defensoria Pública.
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“Acho que um site, um portal é a cara da instituição. Onde a sociedade vai
visualizar o serviço, onde vai solicitar. Acho que o nosso está até melhorando, as
informações das unidades, que não tinham. O plantão não tem. Deveriam ter
coisas em destaque. Tem telefones de unidades que a gente não tem, só tem o
endereço e os dias. Você abre e algumas têm e outras não.”

“Deixar o site mais simples, com informação que o cidadão precisa, de forma fácil,
na mão. Penso que nosso site é muito carregado de informações da Defensoria,
mas não efetivamente para o assistido.”

“Melhorou, mas pode melhorar mais. Enxugar as informações para que sejam
mais homogêneas e rápidas.”

“Eu queria um site mais útil para o assistido, acho que é mais voltado para a
Defensoria do que para o assistido. Nada é simples no site. Qual Defensoria
atende, qual horário, se existe atendimento por WhatsApp ou não. Regras claras,
um defensor é por ordem de chegada outro é uma vez por mês, outro é por
telefone.”

Gráfico 44 - Como você soube que sua demanda poderia ser tratada pela Defensoria
Pública?

Fonte: Elaboração própria



Para finalizar a análise acerca das percepções sobre os aspectos da gestão
da Defensoria Pública de Minas Gerais, no que se refere à comunicação
interna do órgão, principalmente entre a capital e as comarcas no interior, a
maioria dos entrevistados relatam que a comunicação flui de forma
apropriada, não havendo, atualmente, impasses na interlocução entre as
comarcas.

Contudo, apenas 38,8% dos respondentes do questionário concordam
totalmente que a comunicação interna permite o acesso às informações
necessárias para a tomada de decisão, na área de atuação dos defensores
públicos, servidores e demais colaboradores. 

4.6 Infraestrutura

Tratando da infraestrutura física da Defensoria Pública de Minas Gerais, foi
possível perceber que a partir dos projetos constantes no Planejamento
Estratégico 2018-2022 a estrutura do órgão passou por uma intensa
transformação. O mapeamento das necessidades e a padronização das
unidades foram reconhecidos por muitos entrevistados como uma evolução
fundamental para a qualificação do trabalho da instituição.
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Gráfico 45 – A dinâmica de comunicação interna da DPMG permite que todos
defensores, servidores, colaboradores tenham acesso às informações necessárias para
tomada de decisão na sua área de atuação

Fonte: Elaboração própria

“Eu acho que hoje a comunicação entre o interior e a capital funciona bem (...)
Pelas ferramentas que estão disponíveis seja pelo telefone, WhatsApp do
superintendente e diretor, seja por chamado interno (...) Funciona bem em termos
de solução de problemas (...) Funciona bem tanto para questões institucionais ou
questões de TI, estrutura.”

“Esse contato entre interior e capital hoje em dia a gente resolve muita coisa pelo
WhatsApp, informal mesmo. Depois que resolve a gente formaliza por e-mail.
Antes tinha uma volta maior para chegar, era muito mais difícil localizar o
telefone, tinha que entrar no site para procurar.”



72

Gráfico 46 – A infraestrutura física disponível à DPMG é adequada para execução das
atividades

Fonte: Elaboração própria

“Às vezes eu chego em alguma unidade para inauguração e eu vejo a cara do
planejamento estratégico e eu fico muito feliz. Ela está no mesmo padrão, ela
sabe de tudo que tem naquela unidade.”

“A gente vem vendo isso nos últimos anos, a Defensoria vem passando por uma
estruturação excelente, tanto de material, computador, telefones, quanto de até
área meio mesmo né, através de estagiários, que não é o ideal, mas ajuda muito
(...) É uma ascensão extraordinária, a questão de estrutura, de estagiários, de
comunicação com o Gabinete, com Belo Horizonte.”

“Nós tivemos nos últimos quatro anos uma mudança muito grande na Defensoria,
especialmente no interior (...) No interior isso é muito perceptível. Nós já saímos há
oito anos atrás de uma sede que o forro de gesso caiu na sala, em cima do carro
do colega, várias pessoas dividindo sala. Hoje é uma outra estrutura. Há uma
estrutura muito boa para nós que trabalhamos e para as pessoas que estão
sendo atendidas, ambiente digno delas, bem acolhedor inclusive. Fora
maquinário também. Tudo isso melhorou muito.”

“Hoje a gente tem uma excelente sede, uma casa grande, com ar-condicionado
nas salas, equipe de pessoal fantástica, estagiários de pós-graduação, de
graduação, servidores próprios e servidores cedidos.”

Todavia, na percepção dos respondentes do questionário, ainda é preciso
avançar. Apenas 36,6% concordam totalmente que a infraestrutura física
disponível é adequada.

Ainda em termos de estrutura, outro aspecto que requer avanço na
Defensoria Pública mineira se refere à sustentabilidade ambiental. Tal
temática foi abordada nas entrevistas enquanto uma questão que precisa
se adequar às melhores práticas já consolidadas em outras organizações.
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“A parte de sustentabilidade (...) Hoje nós temos zero, não tem nada. Tem órgãos
que têm superintendência disso, tem núcleos. Eu acho que tem que constar no
planejamento. Tem órgãos que possuem isso no planejamento estratégico. Até
para a criação da PLS, que é o plano de logística sustentável, isso é algo que a
gente está bem atrasado aqui e é um momento que exige isso, coleta seletiva, a
comissão de gestão documental já é um início importante para a questão do
descarte (...) Mas a questão do próprio consumo de energia, de água, de
combustível, esse eu acho um ponto essencial hoje.”

“Com a tecnologia nós conseguimos fazer mais com menos. O defensor consegue
cooperar mais, conseguimos chegar em mais lugares. Fica mais barato do ponto
de vista institucional a gente crescer assim. Muita coisa precisa ser por
provimento, mas muita coisa pode ser com cooperação aliada com ganhos
tecnológicos e de pessoal.”

“Quando conseguirmos entrar mais na inteligência artificial vamos conseguir fazer
mais com menos.”

“Temos problemas estruturais. Nosso trabalho acaba sendo muito artesanal. Eu
faço tudo muito manual. Eu mando carta para o assistido. A pessoa digita e manda
pelo correio. A gente precisa de alguns sistemas. Eu sei que existem sistemas que
eu posso fazer uma petição, eu faço um cadastro, puxo os dados, insiro e a peça
sai pronta. Tem coisa que é muito repetitiva.”

“Temos sistemas de RH, da escola superior e outros em desenvolvimento (...) Não
temos um sistema que conversa diretamente com o PJE(...) Em outros lugares têm.”

“O pedido de material de consumo hoje é planilhado. Em um futuro, talvez esse
pedido pudesse ser feito diretamente em um sistema. Da mesma forma o pedido
de veículos. Ao invés de ser toda semana, quinzenal, já fazer direto no sistema.”

“Hoje a gente é muito refém ainda de processos físicos na área meio. A gente ainda
está implantando o SEI aqui, a passos divagares. O SEI foi uma luta grande aqui.”

No que se refere à infraestrutura tecnológica, os resultados das entrevistas
demonstram que a tecnologia da informação é vista, por muitos, como a
espinha dorsal da instituição. Nesse sentido, a transformação digital da
Defensoria Pública é uma das prioridades para o desenvolvimento de suas
atividades no futuro.

Entretanto, o órgão se vê ultrapassado em muitos sentidos, tanto do ponto
de vista administrativo quanto na área finalística, no que se refere à
tecnologia.
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Gráfico 47 – A estrutura tecnológica disponível à DPMG é adequada para execução das
atividades

Gráfico 48 – A DPMG utiliza tecnologias digitais de forma efetiva para aprimorar sua
gestão e seus processos de trabalho

Fonte: Elaboração própria

Fonte: Elaboração própria

Além disso, alguns entrevistados mencionaram certa resistência dos colegas
na incorporação de determinadas práticas inovadoras. Ainda assim, a
pesquisa revela que tais obstáculos estão sendo superados gradativamente,
a partir dos resultados que a própria incorporação da tecnologia
proporciona no dia a dia. Nesse sentido, muito já tem sido feito.

“Em tecnologia nos somos muito atrasados, nós temos uma resistência
gigantesca (...) Por exemplo, o nosso RH é tudo papel (...) E o servidor não quer
aprender a fazer uma planilha, não quer aprender que isso é possível, não dá
chance de enxergar que é possível.”

“Claro que tem alguns que tem receio sim (...) Toda mudança gera um
desconforto, mas depois que vê que veio para melhorar, otimizar, aumentar a
efetividade (...) Até para o próprio assistido, vai conquistando pela efetividade.”

“Eu rezo todos os dias para que todo o planejamento que a gente tem feito aqui
com a TI ele dê certo, eu preciso que tudo isso se conversem. São seis ou sete
sistemas em fase de entrega.”

De forma convergente, apenas 22,5% dos respondentes concordam totalmente
que a estrutura tecnológica disponível à instituição é adequada e 27,6%
concordam totalmente que a Defensoria Pública utiliza tecnologias digitais de
forma efetiva, objetivando o aprimoramento da gestão e dos processos de
trabalho.
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Os grandes desafios para a efetiva transformação tecnológica da Defensoria
Pública são: orçamento e pessoal. A inteligência artificial é apontada como
suporte fundamental, na atualidade, para o trabalho dos defensores públicos
no desempenho de tarefas acessórias e jurídicas, a fim de atenuar as
deficiências estruturais da instituição. Para o desenvolvimento de aplicações
de inteligência artificial, muito mencionadas pelos entrevistados, é necessário
um investimento significativo de recursos financeiros e de infraestrutura de
informática. Além disso, reter mão-de-obra qualificada no órgão, para este
fim, não é tarefa fácil. A concorrência salarial na iniciativa privada é brutal. Tal
obstáculo vem sendo contornado com a melhoria da remuneração dos
colaboradores da área.

Com relação a esse aspecto, a Defensoria Pública de São Paulo destacou
que os mecanismos tecnológicos adotados na pandemia foram
possibilitados por meio de contrato de parceria com a Companhia de
Processamento de Dados de São Paulo (Prodesp), que utiliza tecnologia
“Watson” de inteligência. O que chama a atenção no uso prático desse
sistema é que, pela curadoria dos dados, 80% dos atendimentos são
resolvidos pelo robô. Os desafios de TI foram aumentando e, em paralelo à
funcionalidade do chatbot, foram desenvolvidos o livechat, rocketchat, entre
outras funcionalidades.

Ademais, é importante mencionar que, na Defensoria Pública de São Paulo, a
equipe de TI é grande e é coordenada por um defensor público, desde 2020,
contando com gestores, diretor de TI e equipe de outras áreas. Existem
projetos de interoperabilidade com a justiça (Sage), já em operação, com
possibilidade de peticionar (o defensor consegue peticionar online), a partir
de modelos de peça e de teses, em aprimoramento. 

“A rotatividade da equipe da TI é muito grande, porque volta e meia eles estão
recebendo propostas melhores e estão saindo e os projetos têm uma
descontinuidade (...) Parece que a gente dá uma regredida toda vez que isso
acontece.”

“Necessidade de investimento em TI com pessoal e orçamento (...) Conseguimos
melhorar, perdíamos muito pessoas para o mercado (...) Essas funções que
vieram principalmente para TI ajudou muito nisso (...) Continuar investindo em
programadores e pessoal qualificado, em ferramentas.”

“Um desafio que hoje é global é a questão de contratação de mão de obra de
tecnologia. Hoje a questão e time é o maior desafio hoje, em termos até nacional.” 
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Está sendo aperfeiçoada a “Defensoria online” no atendimento de demandas
internas e externas, por meio de chatbot, lifechat, softfone (canal voip), com
possibilidade de retorno do contato telefônico se a ligação for interrompida.

A Defensoria Pública de Tocantins chama atenção, no entanto, para a
importância de parcerias entre as Defensorias Públicas. Na percepção do
entrevistado, ainda que cada região tenha a sua singularidade, o
compartilhamento de sistemas, por exemplo, seria uma iniciativa muito
benéfica. O estado desenvolveu o seu próprio sistema de atendimento,
chamado Solar, utilizado por algumas outras Defensorias Públicas no país.

No que se refere à Defensoria Pública do Rio de Janeiro, o entrevistado
destaca que foi desenvolvido um sistema próprio, o Sistema Verde, em
parceria com a Cooptec, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O
projeto contou com a participação de mestrandos, doutorandos e
professores da instituição de ensino. A ideia é que todas as ações da
Defensoria passem pelo Sistema Verde, considerando que são,
aproximadamente, dois milhões de usuários. O Sistema Verde é integrado
com o sistema do judiciário, do Detran, da Receita Federal, do sistema
prisional e da polícia civil. As intimações do judiciário, por exemplo, vêm do
Sistema Verde. A concepção partiu de uma experiência com o laboratório de
inovação da Escola Superior de Administração Pública (ESAP), de Brasília.
Além desse, está previsto projeto de inteligência artificial, que consiste em
um robô que lê as intimações, sem indicar para o defensor a solução. De
forma semelhante à São Paulo, pelo aplicativo da Defensoria, o usuário vai
respondendo às perguntas e o sistema define a documentação necessária a
ser apresentada.

É importante mencionar que, a partir do Sistema Verde, a relação com o
judiciário passou a ser de parceria na construção de políticas públicas. A
Defensoria emite notas técnicas para contribuir e são demandados pelos
deputados na orientação e assessoria parlamentar. Segundo o entrevistado,
foi adotado o pensamento que o papel da Defensoria é de “autonomia, não
isolamento”.



77

O questionário aplicado para o público interno da Defensoria Pública de
Minas Gerais revelou qual deveria ser, na perspectiva dos respondentes, a
ordem de prioridade a ser dada às atuações da instituição no futuro. Foram
alcançados 369 respondentes, sendo os dados tabulados e consolidados,
conforme demonstra o Gráfico 49. Pode-se perceber que a atuação
extrajudicial e as ações coletivas são vistas como mais prioritárias, enquanto
as ações individuais e a educação em direitos foram escolhidas menos
vezes para o primeiro ou segundo lugar de prioridade. É importante
mencionar que os respondentes, em alguns casos, elencaram todas as
atuações com a mesma ordem de prioridade, o que acabou limitando a
análise dos dados. 

Outro ponto importante revelado pelo questionário aplicado ao público
interno da Defensoria Pública, outro ponto importante diz respeito às
oportunidades de melhoria. Nesse caso, os respondentes colocaram em
ordem o que a instituição precisa melhorar. 

Gráfico 49 – Coloque em ordem o grau de prioridade que deve ser dado às atuações da
DPMG

Fonte: Elaboração própria

5. VISÃO DE FUTURO
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Conforme demonstrado pelo Gráfico 50, a maioria entende que os principais
pontos que precisam melhorar são a estruturação da área meio e
assessoramento aos defensores públicos, o número de comarcas atendidas
e a tecnologia da informação. A comunicação com os usuários, a gestão
(projetos, processos, riscos, integridade, controle interno, governança) e a
produção de dados e informações sobre o trabalho da instituição foram
menos destacadas. A melhoria da capacidade técnica dos defensores
públicos, servidores e colaboradores do órgão é vista como a ação menos
prioritária. Mais uma vez, é fundamental pontuar que os respondentes, em
alguns casos, citaram todas as atuações com a mesma ordem de
prioridade, o que acabou limitando a análise dos dados. 

Gráfico 50 – Coloque em ordem o que a DPMG precisa melhorar

Fonte: Elaboração própria
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As perspectivas expressas no relatório são capazes de apontar alguns
cenários relevantes para o processo de construção do planejamento
estratégico e devem ser analisadas como pontos de atenção durante a
elaboração das ações estratégicas da Defensoria Pública de Minas Gerais, a
serem desenvolvidas no futuro. 

No âmbito externo, em linhas gerais, o tópico central para o futuro é como o
órgão irá se posicionar frente aos desafios impostos pela desfavorável
conjuntura econômica e social do Brasil e do mundo e, por óbvio, de Minas Gerais.
O contexto de encolhimento do financiamento de políticas sociais provoca o
aumento da violação de direitos fundamentais e, consequentemente, o
crescimento da tensão social e da violência, afetando principalmente os
grupos considerados mais vulneráveis. Em vista disso, levando em
consideração o provável aumento da demanda pelos serviços prestados
pela Defensoria Pública e a possível limitação orçamentária, é importante
que a instituição hierarquize suas estratégias com cautela, focalizando os
recursos financeiros e as energias de gestão.

No que se refere à análise do ambiente interno, foi possível constatar a
relevante ascensão do órgão nos últimos anos. O difícil e necessário
caminho percorrido para a autonomia da Defensoria Pública de Minas Gerais
trouxe muitos ganhos para a instituição, a começar pelo empenho na
articulação com outros órgãos, Poderes e a sociedade civil. Muitos
entrevistados mencionaram o estreitamento na relação da Defensoria
Pública com outros entes, muito atribuído à Defensoria Pública Geral.

Uma atuação que marcou a articulação do órgão com outros atores e,
consequentemente, o seu fortalecimento institucional, foi em Brumadinho.
Tal acontecimento é visto como um ponto de inflexão para a promoção da
visibilidade e do reconhecimento do trabalho da Defensoria Pública mineira.

6. CONCLUSÕES
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Outro ponto relevante é o aumento da atuação extrajudicial do órgão. Já
identificada como a grande vocação da instituição no primeiro
Planejamento Estratégico, o extrajudicial ainda é considerado uma
prioridade para o futuro. Além da já mencionada atuação em Brumadinho,
os mutirões realizados pela instituição também são amplamente
prestigiados pelos entrevistados.

Nessa perspectiva, conforme os resultados das entrevistas, o excesso de
judicialização contribui para a morosidade e ineficiência de um sistema já
sobrecarregado e de alto custo. A atuação extrajudicial se insere, portanto,
como uma alternativa a esse cenário. Trazer a resolução dos conflitos para
“dentro” da Defensoria Pública é também um argumento forte para o órgão.

Outro fator que revela a ascensão da Defensoria Pública é a conquista da
isonomia salarial, que pode contribuir para fortalecimento da instituição,
atraindo defensores públicos vocacionados, de modo a qualificar o serviço
prestado.

Outros aspectos aprimorados ao longo dos anos pela instituição foram o
mapeamento das necessidades e a padronização das unidades de
atendimento e o incremento no número de estagiários de graduação e pós-
graduação. Vale mencionar que tais avanços se deram a partir da execução
do Planejamento Estratégico 2018-2022, reconhecido por muitos
entrevistados como um verdadeiro sucesso.

No que se refere à imagem da instituição, construída no decorrer de sua
trajetória, a maioria acredita que a Defensoria Pública vem sendo
reconhecida, cada vez mais, pelo seu trabalho em prol da garantia de
direitos, sendo vista por muitos como uma das melhores Defensorias
Públicas do país. Ademais, na perspectiva de muitos entrevistados e
respondentes do questionário aplicado ao público interno, a qualidade da
atividade jurídica prestada pelos defensores públicos é, muitas vezes,
reconhecida pelos demais entes do sistema de justiça.

Contudo, ainda que a instituição tenha avançado consideravelmente em
pouco tempo, há muitos desafios a serem vencidos. Como primeiro aspecto
a ser aperfeiçoado, a percepção de certa parcela da sociedade sobre o
órgão como “advogado de bandido” ou “advogado de pobre”. Promover o
amplo reconhecimento da Defensoria Pública enquanto instituição
garantidora de direitos é fundamental.
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Além disso, embora a percepção dos usuários dos serviços da Defensoria
Pública de Minas Gerais sobre a instituição seja predominantemente positiva,
há espaço para o aprimoramento principalmente no que se refere ao
atendimento e à articulação com os assistidos. Os aspectos que tiveram
uma avaliação menos positiva estavam relacionados ao agendamento do
atendimento, à comunicação com o defensor público, ao tempo de resposta,
ao contato via telefone, ao acesso às informações por meio do site e ao
tempo de espera na fila para o atendimento.

Ainda nessa perspectiva, como apontado por alguns entrevistados, a
aproximação com os usuários dos serviços pela ampliação dos canais de
atendimento é fundamental para o futuro do órgão. Uma organização
multiportas, possibilitando o acesso de forma presencial, virtual (aplicativo,
e-mail, vídeo, WhatsApp, vídeo), por telefone (central de atendimento com
script) e por meio itinerante, de maneira a incluir a busca ativa em seu
processo, é primordial para ampliar o alcance da Defensoria Pública. São
vistas como ponto muito sensível as demandas “invisíveis”, relativas a quem
ainda não consegue acessar a instituição.

Aprofundando nas limitações da área finalística, muitos mencionaram o
recorrente fornecimento de informações equivocadas aos assistidos durante
o acolhimento, além de problemas na triagem. Nesse sentido, foi
mencionada a necessidade de avançar na qualificação técnica dos
profissionais responsáveis por essa etapa. Ademais, a falta de padronização
do atendimento é vista pela maioria como um aspecto que merece atenção.
A uniformização, respeitando a independência funcional, além de melhorar a
eficiência e a qualidade do trabalho, é primordial para a consolidação da
identidade da Defensoria Pública de Minas Gerais.

Outro aspecto muito relevante é a necessidade de ampliação da atuação
extrajudicial da Defensoria Pública mineira. Ainda que muito já se tenha
caminhado, são poucas as áreas em que a atuação extrajudicial está
presente, basicamente na família e saúde. Há, portanto, muito espaço para o
incremento dessa atuação. Vale dizer que a qualificação dos defensores
públicos para essa frente de atuação foi citada muitas vezes como um
aspecto que precisa ser aprimorado.
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Do mesmo modo, a expansão da atuação voltada para a educação em
direitos e uma atuação coletiva, seja extrajudicial ou judicial, também foi
muito enfatizada pelos entrevistados. É um caminho sugerido para
maximizar o impacto da Defensoria Pública de Minas Gerais, além de dar a
ela visibilidade e diferenciá-la da advocacia dativa. É fundamental destacar
que, para atuação extrajudicial e coletiva a maioria dos entrevistados
revelam que a estruturação do quadro de pessoal (área meio e assessoria)
juntamente com o investimento em tecnologia, são indispensáveis para a
conciliação de todas as atividades.

Outra oportunidade de melhoria ligada ao impacto e alcance da instituição
está relacionada à atuação da Defensoria Pública em todas as comarcas
mineiras, em atendimento à Emenda Constitucional 80 de 2014. O desafio
aqui é como prover o serviço em todas essas localidades. Para alguns
entrevistados, essa expansão poderia acontecer por meio da estruturação
de área meio e assessoria, dando condições para os defensores públicos
atuarem em cooperação remunerada e, até mesmo, por meio de
inteligência artificial, de modo a superar a dificuldade de provimento de
determinadas comarcas via concurso público.

Tratando dos desafios relacionados à área administrativa, um deles está
relacionado à estruturação do quadro de pessoal. O incremento de recursos
humanos por meio de estagiários foi um importante avanço para a
instituição. Em razão do tempo de vínculo limitado dos estagiários com a
instituição, porém, o desenvolvimento do trabalho fica prejudicado devido à
descontinuidade da equipe. Outro fator que dificulta a continuidade do
trabalho é a alta rotatividade dos profissionais da área meio do órgão. Além
disso, embora o esforço individual desses profissionais seja reconhecido,
segundo os entrevistados, a qualificação técnica, muitas vezes, é insuficiente.
A estruturação da área meio e a criação da assessoria para os defensores
públicos é, portanto, um aspecto compreendido como prioritário para o
futuro da Defensoria Pública.

Além disso, alguns entrevistados mencionaram a necessidade de
provimento de profissionais da área da psicologia e da assistência social,
para a qualificação do atendimento, em áreas específicas. Algumas
alternativas ao provimento via concurso, que, conforme resultado do
benchmarking, pode não ser suficiente para o atendimento da demanda,
são: formalização de convênios com universidades e a realização de
parcerias com os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 
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Do ponto de vista institucional, ações relativas à saúde ocupacional
parecem ser incipientes, ainda que sejam vistas por alguns como
imprescindíveis.

Sobre a qualificação técnica dos colaboradores, servidores públicos e
defensores públicos, gênero e raça, por exemplo, são destacados como
basilares para a condução dos atendimentos, mas ainda carecem de
ampliação. Na atividade administrativa, a capacitação de todo o quadro de
pessoal do órgão é vista como fundamental para a melhoria dos processos
internos. Uma alternativa para o mapeamento dessas necessidades seria a
utilização da avaliação de desempenho anual, que pode também contribuir
para o planejamento dessas capacitações.

Outro aspecto da gestão que ainda necessita de aprimoramento é a
produção de dados e informações, de forma sistematizada, acerca do
trabalho da Defensoria Pública de Minas Gerais, tanto do ponto de vista
administrativo quanto da atuação finalística. A produção de informação é
fundamental para uma atuação mais estratégica e preventiva.

Do ponto de vista da eficiência administrativa, diversos pontos foram
mencionados como oportunidades de melhoria: criação da Ouvidoria,
necessidade de construção de um plano de integridade, adequação à Lei
Geral de Proteção de Dados, incorporação dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) da Agenda 2030, consolidação do controle interno e
gestão de riscos e ajustes a Lei de Acesso à Informação. Além disso, muitos
entrevistados acreditam que é preciso melhorar o fluxo de informação na
instituição, sendo o conhecimento sobre os procedimentos e atribuições de
cada setor ainda um gargalo. No que se refere à gestão do conhecimento, é
possível dizer que pouco é feito na Defensoria Pública mineira. Os relatos
revelam ações individuais para criação, compartilhamento e uso do
conhecimento, mas nada institucionalizado.

Tratando da comunicação institucional, muito se falou sobre a dificuldade
do órgão em divulgar o seu trabalho. Ademais, para os entrevistados, o site
possui uma interface desatualizada, muitas informações indisponíveis,
enquanto outras estão dispersas e são pouco úteis para os usuários do
serviço.

Em termos de estrutura, ainda que o avanço nos últimos anos tenha sido
bastante destacado, um aspecto que requer atenção se refere à
sustentabilidade ambiental. 
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Na perspectiva dos entrevistados, a Defensoria Pública de Minas Gerais
precisa se adequar às melhores práticas já consolidadas em outras
organizações.

Já a tecnologia, a espinha dorsal da instituição, se destaca nas entrevistas e
questionário como prioridade para os próximos anos. O órgão se vê
ultrapassado em muitos sentidos tanto do ponto de vista administrativo
quanto na área finalística. Além disso, há certa resistência de colegas na
incorporação de determinadas práticas inovadoras.

Mais especificamente sobre a inteligência artificial, os defensores públicos
apontam essa alternativa como primordial para o desempenho de tarefas
acessórias e jurídicas. Contudo, para o desenvolvimento de aplicações de
inteligência artificial, muito mencionadas pelos entrevistados, é necessário
um grande investimento em recursos financeiros, de infraestrutura e de
pessoal, além de não ser fácil reter mão de obra qualificada para este fim.

Vale mencionar que um desafio que ainda permanece é a definição
constitucional de um percentual do orçamento do Estado para a Defensoria
Pública. Para constituição de uma plena independência do órgão, esse
aspecto é destacado como fundamental.

Por fim, outro desafio que ainda permanece, se refere à estrutura
organizacional estabelecida pela Deliberação 11. A criação dos núcleos
estratégicos é apontada como uma alternativa importante para contornar
minimamente a rigidez ocasionada por tal normativa.

No que se refere à visão de futuro desejada sob a perspectiva dos
defensores públicos, servidores e demais colaboradores, a maioria das
respostas estava relacionada à prioridade na atuação extrajudicial e ações
coletivas. Quanto às oportunidades de melhoria, os respondentes
apontaram como maiores necessidades a estruturação da área meio e
assessoramento aos defensores públicos, a ampliação do número de
comarcas atendidas e o investimento em tecnologia da informação.
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APÊNDICE - Percepção dos usuários dos serviços da Defensoria
Pública de Minas Gerais


